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A INSTABILIDADE NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO DA

SOCIOLOGIA ENQUANTO DISCIPLINA OBRIGATÓRIA DO CURRÍCULO

NO ENSINO MÉDIO 

RESUMO

No intervalo entre 1988 e 2018 a Sociologia esteve presente enquanto disciplina
obrigatória  do  currículo  do  ensino  médio  apenas  uma vez.  A referida  disciplina  só
voltou a ser obrigatória no ensino médio através da Lei nº 11.684/2008 e foi retirada em
menos de dez anos, com a Lei nº 13.415/2017. Sob essa perspectiva, interessa investigar
a relação de disputa pela presença no currículo e as reformas educacionais ocorridas
entre os anos 1988 e 2018. Este trabalho propõe uma pesquisa qualitativa que tem como
metodologia  a  análise  da  história  através  de  estudo  de  caso,  captação  de  dados,
investigação  de  fatos  políticos  concernentes  às  reformas  educacionais  ocorridas  no
período  entre  1988  e  2018.  Podemos  destacar,  brevemente,  alguns  momentos
importantes da educação brasileira que ilustram essa entrada e retirada da Sociologia do
currículo  da  educação  básica.  O  primeiro  deles  foi  na  implementação  da  LDB  nº
9.394/1996.  Apesar  das  solicitações  e  tentativas  das  entidades  profissionais  de
educação, a disciplina de Sociologia continuou fora do currículo. Apenas no segundo
mandato  de  Luís  Inácio  Lula  da  Silva  (2007-2010),  em 2008,  a  Sociologia  entrou
obrigatoriamente no currículo do ensino médio através da Lei nº 11.684/2008. Mas, foi
retirada com a Lei nº 3.415/2017. Como a pesquisa ainda está em curso, temos mais
questões do que elementos que proporcionem identificar a relação presente entre as
reformas educacionais e a instabilidade na institucionalização do ensino da Sociologia
na educação básica. Dentre as reflexões possíveis, buscamos investigar a história da
obrigatoriedade do ensino da Sociologia na educação básica no Brasil durante o período
de  1988  a  2018  e  a  relação  entre  a  obrigatoriedade  do  ensino  dessa  disciplina  na
educação básica e o projeto de país estabelecido nas diferentes reformas educacionais
ocorridas entre 1988 e 2018.

Palavras chave: Sociologia. Currículo. Reforma Educacional. Educação Básica.



INSTABILITY IN THE INSTITUTIONALIZATION OF SOCIOLOGY

TEACHING AS A MANDATORY SUBJECT OF THE CURRICULUM IN HIGH

SCHOOL

ABSTRACT

In the period between 1988 and 2018, Sociology only once was present as a
compulsory  subject  in  the  high  school  curriculum.  This  subject  only  becomes
mandatory again in high school through Law 11.684/2008 and is withdrawn in less than
10 years with Law 13.415/2017. From this perspective, it is interesting to investigate the
dispute  for  presence  in  the  curriculum and  the  educational  reforms  that  took  place
between 1988 and 2018. This paper proposes a qualitative research whose methodology
is the analysis of history through case study, data collection, investigation of political
facts concerning the educational reforms that took place between 1988 and 2018. We
can briefly highlight some important moments in Brazilian education that illustrate this
entry and withdrawal of Sociology from the curriculum of basic education. The first of
these was the implementation of LDB No. 9394/1996. Despite requests and attempts by
professional  education  entities,  the  discipline  of  Sociology  remains  outside  the
curriculum. Only in the second term of Luís Inácio Lula da Silva (2007-2010), in 2008,
Sociology entered the curriculum of secondary education through Law 11.684/2008.
But, it was withdrawn with the Law 3.415/2017. As the research is still ongoing, we
have more questions than elements that allow us to identify the present relationship
between educational reforms and the instability in the institutionalization of Sociology
teaching in basic education. Among the possible reflections, we seek to investigate the
history of the mandatory teaching of Sociology in basic education in Brazil during the
period  from 1988 to  2018  and  the  relationship  between  the  mandatory  teaching  of
Sociology  in  basic  education  and  the  country  project  established  in  the  various
educational reforms between 1988 and 2018.

Keywords: Sociology. Resume. Educational Reform. Basic Education.
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INTRODUÇÃO

Ao fazer uma breve pesquisa sobre a obrigatoriedade da disciplina de Sociologia

no Ensino médio, já percebemos que ela não é muito presente no currículo. Desde sua

primeira aparição na educação básica, em 1925, até hoje, a disciplina já esteve presente

diversas  vezes  e  já  foi  retirada  outras  tantas.  No  intervalo  entre  1988  e  2018,  a

Sociologia foi disciplina obrigatória do currículo do ensino médio apenas uma vez. Se

tornou obrigatória por meio da Lei nº 11.684/2008 e foi retirada em menos de dez anos

com  a  Lei  nº  13.415/2017.  Sob  essa  perspectiva,  interessa  investigar  a  relação  de

disputa pela presença no currículo e as reformas educacionais ocorridas entre os anos

1988 e 2018.

Entre 1964 e 1985, o Brasil esteve sob um regime militar que priorizou investir

em formação técnica e a  Sociologia esteve fora do currículo enquanto disciplina.  A

partir de 1985 iniciou-se o período denominado de reabertura democrática. Entretanto, o

debate sobre a obrigatoriedade do ensino da Sociologia na educação básica só retorna

nos anos 1990, com a reelaboração da Lei de Diretrizes e Bases (LDB).

Apesar das solicitações e tentativas das entidades profissionais de educação, a

disciplina não foi reinserida no currículo com a implementação da LDB nº 9394/1996.

O então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), o sociólogo

presidente, não atendeu à solicitação de retorno da disciplina ao currículo da educação

básica.  Justifica  que  os  conteúdos  da  Sociologia  estariam  presentes  em  outras

disciplinas de forma transversal. Nesse momento, a sociedade civil organizada cobrou o

retorno da Sociologia no Ensino médio e teve seu pedido recebido pelo deputado Padre

Roque.  O deputado  apresentou  um projeto  de  lei  complementar  à  LDB,  o  PLC nº

09/2000. A emenda nº 09/2000 foi aprovada no Congresso e no Senado. Porém, o então

presidente FHC vetou o projeto aprovado e justificou-se reafirmando a transversalidade

dos  conteúdos  da  Sociologia  em  outras  áreas  do  conhecimento  trabalhadas  em

disciplinas já obrigatórias (OLIVEIRA, 2013). 

Vale destacar que, segundo Silva (2014), os dois mandatos do presidente FHC

foram intensamente marcados por disputas acerca dos rumos da educação pública no

país. Nas disputas entre setores empresariais e sociedade civil organizada, destacam-se a

reelaboração da LDB e a elaboração do Plano Nacional para Educação (PNE, 2001-

2010). Nesse período, foram realizadas duas propostas, o “Plano Nacional de Educação:
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proposta  do  Executivo  ao  Congresso  Nacional” e  o  “Plano  Nacional  de  Educação:

Proposta da Sociedade Brasileira”. A primeira tinha amplo apoio do empresariado aliado

ao governo que vislumbrava na educação uma oportunidade de negócio; e a segunda,

formulada por grupos diversos da sociedade civil, compreendia a educação como um

direito. A proposta do governo foi vitoriosa.

Em 2002 tivemos eleições presidenciais e a coalisão do PSDB foi derrotada nas

urnas. O povo brasileiro elegeu um candidato de esquerda, nordestino e metalúrgico

para a presidência da república. Apesar da expectativa gerada com a eleição de Luís

Inácio Lula da Silva (2003-2006) para o cargo, a sociedade civil não presenciou um

retorno imediato do projeto de implementação da Sociologia no ensino. Apenas no seu

segundo  mandato  (2007-2010),  em  2008,  a  Sociologia  entrou  obrigatoriamente  no

currículo do Ensino médio, através da Lei nº 11.684/2008. 

Após dois mandatos de Lula, o Partido dos Trabalhadores conseguiu se manter

no poder, elegendo, no ano de 2010, a primeira mulher para a presidência da República

Federativa Brasileira,  Dilma Rousseff (2011-2014).  O cenário no ensino manteve-se

durante seu governo. No seu segundo mandato sofreu um processo de impeachment. Já

em 2017, após o impeachment, o vice-presidente Michel Temer, assumindo o lugar de

Dilma, sancionou a Lei nº 13.415/2017. Essa lei alterou o artigo 36 da LDB 9.394/1996

e retirou a obrigatoriedade do ensino da Sociologia na educação básica. Depois de muito

apelo de entidades educacionais e estudantis, a disciplina retornou para o currículo com

a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do ensino médio, em 14

de dezembro de 2018. Na BNCC a disciplina foi diluída em competências gerais. A

justificativa  para  a  reforma  do  ensino  médio  através  da  BNCC  se  alicerça  na

precariedade  da  educação  pública  e  o  seu  atraso  em  relação  ao  desenvolvimento

tecnológico. 

Após essa breve contextualização histórica, trago aqui a construção dos motivos

que fizeram com que me dedicasse a essa investigação.  Durante minha atuação como

professora da disciplina na educação básica, pude vivenciar o trabalho educativo que

compõe o ensino da Sociologia. Compreendo a referida disciplina como um espaço rico

em debates, instrumentalização acerca da análise da realidade na qual os jovens estão

inseridos e compreensão dos processos culturais e históricos vivenciados na atualidade.

Evidente  que  outras  disciplinas  também  trazem  essas  contribuições,  contudo,  a
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Sociologia  aprofunda  e  promove  diferentes  interpretações.  Também  percebi  o

desconhecimento dos jovens em relação ao papel que a disciplina cumpre no currículo.

Muitos a comparam desta com as outras disciplinas do currículo, fazendo interpretações

sobre a inutilidade da disciplina na vida cotidiana. Considero que essas impressões são,

também,  reflexo  da  instabilidade  da  disciplina.  Relaciono  tais  questões  com  a

instabilidade  pois,  as  demais  disciplinas  sofrem  o  mesmo  questionamento  sobre  a

utilidade dos seus conteúdos, porém, esse questionamento não alcança a disciplina em

si.  Além  disso,  até  entre  os  e  as  colegas  professoras,  falta  entendimento  sobre  a

necessidade de se ter a disciplina no currículo da educação básica.

Verifiquei que os e as estudantes gostavam de discutir sobre os temas latentes na

sociedade, além de refletir acerca das manifestações artísticas e culturais da atualidade.

Nessas aulas era  possível  verificar  o interesse devido à intensa participação. Assim,

apresentava-se o desafio de levar os e as estudantes a sair da superficialidade do senso

comum e construir uma interpretação da realidade a partir de uma análise mais profunda

acerca de tais questões.

Após o golpe jurídico-midiático de 2016, a disciplina foi retirada do currículo do

ensino  médio.  Essa  ação  do  governo  federal  me  motivou  a  buscar  a  história  da

disciplina.  A princípio  para  verificar  os  momentos  em  que  ela  esteve  presente  no

currículo  e  por  quanto  tempo.  Durante  esta  pesquisa  superficial  observei  que  a

movimentação  de  entrada  e  retirada  da  disciplina  acompanhava  as  reformas

educacionais implementadas. Outro elemento que me fez dirigir o olhar à instabilidade

da Sociologia no currículo foi a velocidade com que o vice presidente, Michel Temer, ao

assumir  a  presidência  da  república,  instituiu  mudanças  educacionais  importantes.

Michel Temer tinha menos de um ano na cadeira presidencial, o ministro da educação

ainda era o mesmo. É no mínimo intrigante que uma mudança desse porte, no currículo

da educação básica, ocorra com tamanha velocidade. Restou essa inquietação. Afinal, as

mudanças por ele realizadas carecem de um estudo e análise do contexto educacional.

Além  da  necessidade  de  respeitar  as  instâncias  democráticas  de  decisão,  como  o

Conselho Nacional de Educação, por exemplo. 

A  partir  das  inquietações  pontuadas  anteriormente,  consideramos  que  a

justificativa desta  pesquisa sustenta-se na  necessidade  de  analisar  a  instabilidade  na

institucionalização do ensino da Sociologia dentro das disputas ocorridas nas reformas
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curriculares, enquanto disciplina obrigatória do currículo no Ensino médio.  Sob essa

perspectiva interessa investigar a relação presente entre essa disputa e  as reformas

educacionais ocorridas entre os anos 1988 e 2018.

Há nos documentos oficiais, que dissertam sobre o currículo, a compreensão de

que é preciso formar para cidadania e que esse é um dos objetivos da Sociologia no

currículo da educação básica. Essa concepção sobre a disciplina varia de acordo com o

projeto  de  educação  vigente  no  Brasil.  Esta  perspectiva  encontra-se  presente  nas

Orientações Curriculares Para o Ensino médio – Ciências Humanas e suas Tecnologias

(2006) mas, não é descrita de maneira específica na BNCC (2018). Ao admitir que o

estudo  da  Sociologia  proporciona  uma  formação  voltada  para  a  cidadania  e

compreensão das mudanças sociais, políticas e econômicas como fenômenos sociais,

surge o questionamento: Por que a Sociologia entra no currículo da educação básica em

determinadas reformas educacionais e é retirada em outras? A fim de responder a esta

questão, iremos: a) Investigar a história da obrigatoriedade do ensino da Sociologia na

educação básica no Brasil durante o período de 1988 a 2018; b) Analisar a relação entre

a  obrigatoriedade do ensino  da  Sociologia  na  Educação Básica  e  o  projeto  de  país

estabelecido nas diferentes reformas educacionais ocorridas entre 1988 e 2018; e c)

Tecer a  história  da implementação do ensino de Sociologia no município de Ilhéus,

observando os efeitos da instabilidade da disciplina no currículo do Ensino médio.

Ao nos debruçarmos sobre a estrutura da dissertação, planejamos um trabalho

com  seis  capítulos.  A  introdução  com  apresentação  do  problema,  objetivos  e

metodologia.  No  capítulo  1,  abordaremos  a  História  do  ensino  da  Sociologia  no

município de Ilhéus de 1988 a 2018. Discutiremos acerca dos dados coletados a fim de

obter  um delineamento da história  da disciplina no município.  No segundo capítulo

abordaremos  as  políticas  socioeconômicas  e  as  reformas  educacionais,  ocorridas  no

período de  1988 a  2018 e  suas  consequências  para  a  obrigatoriedade do ensino  da

Sociologia  na  educação  básica.  O terceiro  capítulo  discutirá  acerca  da  metodologia

utilizada na pesquisa. Neste capítulo, além de discorrer sobre a metodologia utilizada e

justificar  a  escolha,  iremos  tratar  do  formato  do  produto  educacional  resultante  da

pesquisa.  No  quarto  capítulo,  “A  Perpetuação  da  hegemonia  burguesa  e  sua

interferência no Currículo da Educação Básica”, discutiremos acerca da fundamentação

teórica que tem dois  conceitos  considerados como elementos-chave.  O primeiro é a
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compreensão de currículo discutida por  Michael  Apple (1982) na obra  “Ideologia e

Currículo”  somada à concepção de hegemonia discutida por Gramsci (1999 e 2007).

Ainda neste capítulo, nos apoiaremos no debate realizado por Goodson (2005) sobre as

disputas pelo currículo e a necessidade do estudo da sua implementação no cotidiano

escolar. No quinto capítulo iremos expor e discutir os dados coletados, refletindo acerca

da instabilidade da Sociologia no currículo da educação básica. Finalizamos a pesquisa

com o sexto capítulo apresentando nossas considerações finais.

Como já foi citado por alguns autores que discutem o tema, a Sociologia resiste

no currículo por meio da existência de seus conteúdos em algumas disciplinas. Sendo

este um momento da educação em que a disciplina é retirada do currículo através de

uma reforma educacional,  compreendemos que  é  preciso  auxiliar  nas  estratégias  de

permanência de seus conteúdos.  A partir  dessa concepção, elaboramos um programa

para a disciplina de Sociologia como uma sugestão de caminhos de resistência. 
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1 A HISTÓRIA DA SOCIOLOGIA NAS REFORMAS EDUCACIONAIS

Ainda que existam pesquisas que trataram da instabilidade na institucionalização

do ensino da Sociologia na educação básica, o campo necessita de investigações que

ultrapassem o aspecto legislativo e compreendam as motivações da inclusão ou retirada

da  disciplina  nos  seus  diferentes  aspectos.  Para  realizar  a  pesquisa,  almejando  nos

debruçar  além da legislação,  optamos por  fazer  um recorte  a  partir  da Constituição

Federal de 1988 a 2018, por se tratar do período democrático da história recente do

Brasil.  Verificamos  que  no  período  entre  1988  a  2018,  a  referida  disciplina  esteve

presente no currículo por pouco menos de dez anos. Em 1988, ano da promulgação da

Constituição Federal, a disciplina permaneceu como optativa e não há sugestão de carga

horária mínima. 

Afim de  oferecer  um melhor  entendimento  desta  instabilidade,  voltemos  um

pouco mais na história e vamos para a  primeira  vez em que a disciplina entrou no

currículo da educação básica, em 1925. De acordo com Moraes (2011), a Sociologia

entrou no currículo da escola secundária pela primeira vez através da Reforma Rocha

Vaz, de forma obrigatória. Neste período ela permaneceu nas séries finais, nem todos os

estados aderiram à  nova determinação.  Posteriormente,  a  Sociologia  foi  incluída no

currículo como disciplina obrigatória do 2º ano dos três cursos complementares com a

Reforma Francisco Campos,  em 1930. Essa reforma organizou o Ensino Secundário

num ciclo  fundamental  de  cinco  anos  e  num ciclo  complementar  dividido  em três

opções destinadas à preparação para o ingresso nas faculdades de Direito, de Ciências

Médicas e de Engenharia e Arquitetura. Dez anos depois o Brasil passou por uma nova

reforma educacional,  a Reforma Capanema (1942),  que retirou a obrigatoriedade da

Sociologia dos cursos secundários, com exceção do curso normal  (SILVA, 2010).

De 1942 a 1964 a Sociologia esteve fora do currículo das escolas secundárias

enquanto disciplina obrigatória. Contudo, verifica-se que foram ampliados os espaços

de pesquisa e ensino nas universidades e centros de pesquisa criados e financiados pelos

governos  estaduais,  federais  e  até  por  agências  internacionais.  Silva  (2010,  p.  21)

compreende que:

De fato, então, podemos afirmar que todo esse contexto dos anos de 1930 a
1964,  com  a  expansão  do  capitalismo,  urbanização  e  industrialização
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provocaram mudanças  profundas  nos  sistemas  simbólicos  e  seus  aparatos
culturais  e  educacionais.  Essas  mudanças  abriram  possibilidades  para  a
formalização das Ciências Sociais/Sociologia.

Neste ponto é possível notar que a Sociologia, que primeiro é institucionalizada

na educação básica, migra para a institucionalização no nível superior e neste lugar se

estabiliza. Não por acaso, essa disciplina enquanto conhecimento científico acadêmico

contribuiu para o estudo e compreensão da formação da sociedade brasileira e para a

construção  de  uma  unidade  nacional.  Como  exemplo,  podemos  citar  autores  como

Euclides da Cunha, Gilberto Freyre, entre outros.

No  período  escolhido  para  recorte  da  pesquisa  ocorreram  três  reformas

educacionais  que  afetaram  diretamente  a  institucionalização  da  Sociologia  como

disciplina  obrigatória  do  currículo  da  educação  básica:  a  reformulação  das  Leis  de

Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (Lei  n.º  9.394/1996);  a  Lei  nº  11.684/2008;  e  a

homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de dezembro de 2018. De

acordo  com  Oliveira  (2013)  e  Silva  (2010),  a  referida  disciplina  esteve  de  forma

obrigatória  no  currículo  entre  1930  a  1942.  Vale  ressaltar  que  ela  estava  presente

enquanto disciplina obrigatória e tinha o nome de Sociologia. Diferente dos períodos

posteriores em que alguns de seus conteúdos estavam presentes e, muitas vezes, em

disciplinas com nomenclaturas diferentes. Como exemplo, Educação Moral e Cívica.

Através da Lei nº 11.684/2008 a disciplina passa ser obrigatória no currículo do Ensino

médio estando presente nas três séries (OLIVEIRA, 2013; SILVA, 2010). 

Com a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – (LDB),

Lei  n.º  9.394/1996,  cujo artigo  36 aponta  que os  alunos egressos  do Ensino médio

deveriam  possuir  conhecimentos  de  Sociologia  e  de  Filosofia  para  o  exercício  da

cidadania, reforça-se a concepção de formar para a cidadania. Contudo, como destaca

Oliveira (2013), o conceito de cidadania empregado no texto da LDB é “liberal, abstrato

e universalizante”. Apesar das solicitações e tentativas das entidades profissionais de

educação,  a  disciplina  foi  retirada  do  currículo  com  a  implementação  da  LDB  nº

9394/1996. O então presidente da República Fernando Henrique Cardoso (FHC 1995-

2003), o sociólogo presidente, não reconheceu a importância da disciplina. Justifica que

os  conteúdos  da  Sociologia  estariam  presentes  em  outras  disciplinas  de  forma

transversal. Nesse momento, a sociedade civil organizada cobrou o retorno da disciplina

no Ensino médio e teve seu pedido recebido pelo deputado Padre Roque. O deputado
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apresentou um Complementar à LDB, o PLC 09/2000. A emenda 09/2000 foi aprovada

no congresso e senado. Porém, o então presidente FHC vetou o projeto aprovado e

justificou-se  reafirmando  a  transversalidade  dos  conteúdos  da  Sociologia  em outras

áreas do conhecimento trabalhadas em disciplinas já obrigatórias (OLIVEIRA, 2013).

Esta justificativa não foi aceita facilmente e as entidades se manifestaram de

forma contrária.  Pesquisadores  também se  posicionaram contra  o  veto.  Cito  aqui  o

parecer sobre o ensino de Filosofia e Sociologia escrito pelo professor Amaury Moraes

(2007).  No  parecer  Moraes  discute,  dentre  outras  questões,  como  se  daria  essa

transversalidade defendida pelo presidente da República.

O parecer elaborado por Moraes (2007) se divide em duas partes. A primeira

trata dos aspectos legislativos acerca do ensino da Filosofia e da Sociologia. A segunda

discute os aspectos pedagógicos. Ao se debruçar sobre as questões legislativas, o autor

verifica  diferenças  de  interpretação  no  texto  da  LDB e  das  Diretrizes  Curriculares

Nacionais  para  o  Ensino  médio.  No  item III  do  1º  parágrafo  do  artigo  36  da  Lei

9.394/1996 é dito que o educando deve demonstrar “domínio dos conhecimentos de

Filosofia  e  Sociologia  necessários  ao  exercício  da  cidadania”.  Enquanto  que  nas

DCNEM atribui-se a formação para a cidadania a todas as disciplinas das séries finais

da  educação  básica.  Além  dessa  questão,  chama  atenção  para  o  uso  dos  termos

“conhecimentos” e “estudos”, sendo o primeiro substituído pelo segundo. De acordo

com o autor, essa mudança na interpretação da lei, gerada pela DCNEM, flexibiliza a

inclusão da Filosofia e Sociologia no currículo da educação básica e gerou dúvidas por

parte das instituições de ensino. Por fim, o Conselho Nacional de Educação considera

que a Filosofia e Sociologia devem ser tratadas como conhecimentos interdisciplinares.

O  autor  ainda  destaca  que  outras  disciplinas  (Biologia,  Química,  Geografia,  entre

outras)  não  constam  explicitamente  na  legislação,  contudo,  não  sofreram

questionamentos a respeito de sua obrigatoriedade.  Em artigo intitulado “O Veto de

FHC:  o  sentido  de  um  gesto”,  Amaury  Moraes  (2004)  alerta  para  a  constante

flexibilização da legislação. Característica marcante do governo FHC. 

Outro argumento utilizado pelo então presidente, e rebatido neste mesmo artigo,

diz respeito a ausência de profissionais da área. Moraes (2004) afirma que apesar de

apresentar este argumento o governo não expõe dados que comprovem tal afirmação e

ainda  discute  o  desprezo  que  as  instituições  de  ensino  superior  tinham  acerca  do
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exercício do magistério. Contudo, salienta que tais questões não são impeditivos para a

permanência de outras disciplinas que, apesar de obrigatórias, apresentam ausência de

profissionais  formados  na  área  e  cita  a  Matemática  como exemplo.  Sobre  recursos

financeiros, Moraes (2004) simplesmente pontua que educação é investimento e segue

para os próximos pontos. Nesta altura do texto o autor dedica-se a discutir a proposta de

transdisciplinaridade  defendida  pelo  então  presidente.  De acordo com o governo da

época, os conteúdos da Filosofia e Sociologia já estariam presentes no currículo das

outras disciplinas como História e Geografia, por exemplo. Moraes entende esta visão

como reducionista por considerar que os conteúdos de uma disciplina caberiam dentro

de  outra.  Para  explanar  seu  pensamento  faz  o  comparativo  com  as  linguagens,

Matemática  e  Português.  De acordo  com o  argumento  do  autor,  passadas  as  séries

iniciais  os  conteúdos  destas  disciplinas  estariam presentes  nas  outras  disciplinas  do

currículo como Química, Física, Geografia, História.  

Retornando  ao  parecer,  verificamos  que  na  discussão  acerca  dos  aspectos

pedagógicos,  Moraes  (2007)  justifica  a  necessidade  da  presença  da  Sociologia  no

currículo referenciado no discurso de Florestan Fernandes feito em 1954 no Congresso

da Sociedade Brasileira de Sociologia.

Como se vê, as razões para que a Sociologia esteja presente no ensino médio
no Brasil  não só se mantêm como têm-se reforçado. As estruturas  sociais
estão ainda mais complexas, as relações de trabalho se atritam com as novas
tecnologias de produção, o mundo está cada vez mais “desencantado”, isto é,
cada  vez  mais  racionalizado,  administrado,  dominado  pelo  conhecimento
científico e tecnológico. No campo político os avanços da democratização
têm  sido  simultâneos  aos  avanços  das  tecnologias  de  comunicação  e
informação, tendendo a corromper-se esse regime político em novas formas
de populismos e manipulações. No campo social, o predomínio do discurso
econômico tem promovido uma “renaturalização” das relações,  reforçando
aqui  o  caráter  ambíguo  (e  perverso)  da  racionalidade  contemporânea.
(MORAES, 2007, p. 244)

Assim, o autor reforça a importância da Sociologia como conhecimento capaz de

auxiliar  na  formação  dos  indivíduos.  E  questiona  como  se  daria  esse  tratamento

interdisciplinar  e  contextualizado  defendido  nas  DCNEM  (1998).  No  documento,

Moraes (2007) discute sobre as dificuldades e precariedade da formação dos professores

bem como as condições materiais de trabalho na educação básica. 

De  acordo  com  Silva  (2014),  os  dois  mandatos  do  presidente  FHC  foram

intensamente marcados por disputas acerca dos rumos da educação pública no país. Nas
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disputas  entre  setores  empresariais  e  sociedade  civil  organizada  destacam-se  a

reelaboração da LDB e a elaboração do Plano Nacional para Educação (PNE, 2001-

2010). Nesse período, foram realizadas duas propostas, o “Plano Nacional de Educação:

proposta  do  Executivo  ao  Congresso  Nacional”  e  o  “Plano  Nacional  de  Educação:

proposta da sociedade brasileira”. A primeira tinha amplo apoio do empresariado aliado

ao governo que vislumbrava na educação uma oportunidade de negócio; e a segunda,

formulada por grupos diversos da sociedade civil, e compreendia a educação como um

direito. A proposta do governo foi vitoriosa.

Em 2002 tivemos eleições presidenciais  e a  coalisão liderada pelo PSDB foi

derrotada nas urnas. O povo brasileiro elegeu um candidato de esquerda, nordestino e

metalúrgico  para  a  presidência  da  República.  Apesar  da  expectativa  gerada  com  a

eleição de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006) para o cargo, a sociedade civil não

presenciou um retorno imediato do projeto de implementação da Sociologia no ensino.

Apenas  no  seu  segundo  mandato  (2007-2010),  em  2008,  a  Sociologia  entrou

obrigatoriamente no currículo do Ensino médio através da Lei nº 11.684/2008. 

Apesar de ter retornado para o currículo, de forma obrigatória, a partir de 2008, a

disciplina de Sociologia já estava presente nas Orientações Curriculares para o Ensino

médio homologadas no ano de 2006. Ou seja, as discussões e planejamentos para o

ensino da Sociologia estiveram presentes mesmo após o veto realizado no ano de 2000

pelo então presidente FHC. 

Após dois mandatos de Lula, o Partido dos Trabalhadores conseguiu se manter

no poder, elegendo, no ano de 2010, a primeira mulher para a presidência da República

Federativa do Brasil;  Dilma Rousseff  (2011-2014).  O cenário no ensino manteve-se

durante seu governo. No seu segundo mandato sofreu um processo de impeachment,

também  conhecido  como  golpe  jurídico-parlamentar.  Já  em  2017,  logo  após  o

impeachment, o vice-presidente Michel Temer, assumindo o lugar de Dilma, sancionou

a Lei nº 13.415/2017. Essa lei alterou o artigo 36 da LDB nº 9.394/1996 e retirou a

obrigatoriedade do ensino da Sociologia na educação básica. 

Antes dessa modificação na legislação foi sancionada a Lei nº 13.405/2017. Esta

instituiu  as  bases  para  a  reforma do  ensino  médio.  Tal  modificação  gerou  impacto

negativo  nas  ações  que  já  vinham sendo estruturadas  para  a  elaboração  da  BNCC.

Citamos  aqui,  como  importante  representativo  deste  impacto  a  carta  de  renúncia  à
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presidência  da  comissão  da  BNCC  escrita  pelo  professor  César  Calligari  para  o

Conselho Nacional de Educação. 

Na carta, divulgada em 29 de junho de 2018, Calligari expressa o processo de

construção  da  BNCC  ressaltando  o  caráter  democrático  de  elaboração  da  norma

instituidora da BNCC relativa ao Ensino Fundamental e Educação Infantil. E ainda cita

que, apesar de longo processo de elaboração e amplo debate dessas normas, elas foram

homologadas respeitando os ritos democráticos de estudo e debate, ouvindo as diversas

posições  acerca  do  que  deveria  ser  pensado  para  a  educação  das  referidas  etapas

educacionais. Ao sancionar a Lei nº 13.405/2017, o então presidente, Michel Temer,

ignora todo o debate que vinha sendo construído em torno da reforma do ensino médio e

decide de forma vertical as mudanças para as séries finais da educação básica. Calligari

alerta que a concepção de BNCC, proposta pelo MEC, elabora a separação do ensino

médio do conjunto da educação básica, chegando ao ponto de contradizer o que foi

definido na BNCC para as  etapas  anteriores.  Calligari  faz as seguintes  ponderações

sobre as mudanças implementadas:

Começo por concordar que a elaboração de uma Base Nacional que defina
direitos  de  aprendizagem  de  crianças  jovens  e  adultos  e  que  inspire  a
elaboração dos currículos é estratégica (necessária,  embora não suficiente)
para o avanço da Educação no Brasil. Assim dispõe a Lei do Plano Nacional
de Educação. Aos direitos de aprendizagem devem corresponder os deveres
do Estado e da Sociedade, dos governos, das escolas e das famílias. Portanto,
desde o início, a BNCC foi imaginada para ser uma base para a equidade que
ajudasse a elevar a qualidade da educação brasileira. Contudo, na contramão
de tudo o que se pensou, a nova Lei do ensino médio estabelece que esses
direitos serão reduzidos e limitados ao que puder ser desenvolvido em, no
máximo, 1800 horas. Ou seja: apenas ao que couber em cerca de 60% da
atual carga horária das escolas. Pergunta-se, então: o que vai ficar de fora?
Quanto  de  língua  portuguesa,  de  biologia,  de  filosofia,  de  matemática,
química,  história,  geografia,  física,  arte,  Sociologia,  língua  estrangeira,
educação  física?  Quantos  conhecimentos  serão  excluídos  do  campo  dos
direitos e obrigações e abandonados no terreno das incertezas, dependendo de
condições, em geral precárias, e das vontades por vezes poucas? E mais: uma
Base reduzida pode levar ao estreitamento do escopo das avaliações e exames
nacionais  que  já  consolidaram  um  papel  marcante  no  nosso  sistema
educacional.  E então? Exames como o ENEM também serão reduzidos,  a
indicar  que,  agora,  muito  menos  será  garantido  e  exigido?  Incapazes  de
oferecer educação de qualidade, baixam a régua, rebaixam o horizonte. Essa,
a mensagem que se passa para a sociedade. (CALLIGARI, 2018, n.p.)

A implementação da BNCC foi marcada por muita polêmica e divergência sobre

o texto. Entidades profissionais de educação, o meio acadêmico e entidades estudantis

se manifestaram contrariamente ao que estava proposto. Depois de muita ação cobrando



24

a inserção das demais disciplinas, o texto foi modificado e tanto a Sociologia quanto as

demais disciplinas retornaram. Contudo, tiveram seus conteúdos diluídos nas chamadas

competências. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homologada, em 14 de

dezembro de 2018. A justificativa para a reforma do ensino médio proposta pelo MEC,

através da BNCC, se alicerça na precariedade da educação pública e no seu atraso em

relação ao desenvolvimento tecnológico (BRASIL, 2018). 
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2 AS POLÍTICAS SOCIOECONÔMICAS E AS REFORMAS EDUCACIONAIS

Observamos que o período socioeconômico em que a Sociologia esteve fora do

currículo foi marcado pela política econômica neoliberal e pelo caráter conservador da

gestão federal no aspecto político.  Durante a década de 1990 o Brasil manteve uma

relação de dependência com o Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial. 

As mudanças no modo de produção capitalista influenciaram as transformações

ocorridas no sistema educacional brasileiro na última década do século XX. O mercado

passou a servir de parâmetro regulador das esferas de organização social. Isto ocorre

devido à intensificação do processo de globalização econômica, que por consequência

influencia  o  modelo  produtivo  alterando  gradualmente  as  relações  de  trabalho  e  as

exigências do trabalhador (SILVEIRA; SILVA, 2018).

A globalização dos mercados impacta na sociedade em aspectos que ampliam a

competitividade  por  exigir  novos  modelos  de  gestão  nas  organizações.  Isto  afeta

diretamente a economia, o progresso científico-tecnológico, os processos de produção e

fatores sociais e políticos. A sociedade, ao ter de atender a demanda do capitalismo na

sua reestruturação produtiva, tem suas políticas públicas orientadas e alinhadas a serviço

do crescimento econômico. A partir disto é que se verifica a importância de tratar das

políticas  educacionais  considerando  o  contexto  socioeconômico.  Sendo  assim,  as

políticas educacionais de caráter reformador têm origem nas relações sociais advindas

do  processo  produtivo  assumidas  pelo  modelo  capitalista  de  produção  (SILVEIRA;

SILVA, 2018).

Silveira e Silva (2018) apontam como principais sujeitos envolvidos na disputa

pelo  projeto  de  educação  a  sociedade  civil  (composta  por  entidades  profissionais,

representações estudantis e movimentos sociais) e o Ministério da Educação seguindo

as orientações do FMI e Banco Mundial. O primeiro tinha como objetivo dar respostas

aos problemas enfrentados pela escola; e o segundo visava a “adaptação dos sistemas e

currículos  escolares  das  sociedades  em desenvolvimento  aos  interesses  e  lógicas  do

mercado” (SILVEIRA;  SILVA, 2018).

O novo modelo produtivo centrado na flexibilização influencia diretamente na

inserção  de  políticas  educacionais.  Este  modelo  de  flexibilização  tem  como

características custos mínimos somados a eficiência  máxima que geram elevação da
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qualidade  e  serviços  com preços  mais  competitivos.  Portanto,  o  processo  educativo

precisa formar trabalhadores responsáveis, eficientes, autônomos e com conhecimentos

fragmentados para contribuírem com o desenvolvimento de seu país. De acordo com

Silveira e Silva (2018), a partir desse movimento, inicia-se nos anos 1990 os processos

avaliativos  da  educação  para  orientação  das  reformas  educativas.  Isto  revela  a

caracterização  da  educação  como  um  serviço  e,  portanto,  precisa  passar  por  uma

avaliação na qualidade tal qual os produtos oriundos de fábricas e indústrias. Muitas

destas avaliações são incentivadas por agências internacionais como Banco Mundial e

OCDE (SILVEIRA; SILVA, 2018).

A partir deste processo surge um discurso que tem como orientação a formação

de especialistas locais, elaboração de receituários, conceitos, metodologias e indicadores

adequados  a  servir  a  este  modelo.  A participação  do  Banco  Mundial  se  revela  ao

verificarmos  a  relação  entre  avaliação  e  financiamento,  fomentando  com  estas

avaliações  características  de  controle  e  uma  pedagogia  de  avaliação  (SILVEIRA;

SILVA, 2018).

De acordo com Silveira e Silva (2018), as reformas curriculares que ganharam

força  a  partir  dos  anos  de  1990  apresentam um  cenário  educacional,  no  Brasil,

constituídas  pela  reorganização  das  políticas  sociais,  alicerçadas  no  contexto  de

descentralização do Estado e nos critérios de eficiência e qualidade. Além disso, temos a

implementação  de  programas  de  controle  de  resultados  e  desempenho  de  alunos  e

instituições, bem como a constituição de parcerias entre Estado‐Sociedade. No Brasil,

esse período também foi  marcado pela  participação dos  organismos multilaterais  na

definição das políticas educacionais e bastante influenciado pela instauração de uma

política  neoliberal.  Estas  influências  se  manifestam  através  do  delineamento  de

documentos normativos que simbolizam a incorporação dessa perspectiva de associação

entre educação e sistema produtivo, são eles: a LDB de 1996, as resoluções nº 04/2010

e nº 02/2012 e a Lei nº 13.415/2017. Ainda segundo os autores, podemos identificar o

Banco Mundial  e  as  Agências  da  Organização das  Nações  Unidas  (ONU) como os

principais  interlocutores  da  agenda  brasileira.  E  ainda  acrescentam  que,  dentro  do

contexto  de  mercantilização  e  privatização  da  educação,  estes  mesmos  organismos

ditaram as regras de reestruturação econômica e da globalização na América Latina e no

Brasil (SILVEIRA; SILVA, 2018).
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De acordo com Silveira e Silva (2018), ao analisar esses documentos é possível

perceber o caráter prescritivo das orientações que vão desde concepção de currículo a

perfil  do  professor.  Estas  orientações  ainda  incidem sobre  a  concepção do trabalho

como  princípio  educativo,  as  matrizes  de  referência  para  ensino  e  avaliação  e,

sobretudo, a formação do estudante sob perspectivas performáticas e individualizantes.

Montysuma e Lima (2018) também identificam que tanto o FMI quanto o Banco

Mundial orientaram as políticas econômicas e as reformas educacionais como método

para promover o crescimento econômico e superar a crise. De acordo com os autores, o

objetivo era formar trabalhadores e consumidores dotados de eficiência, competência e

capacidade de competir. Dessa forma, a nova lógica capitalista é inserida nas escolas e

ocorrem uma série de transformações nos currículos e na gestão escolar.

A partir do entendimento de que o currículo é fruto de um processo individual de

aprendizagem de formas de executar, estabelecidas pelas demandas da ocupação a ser

exercida, integrada com o desenvolvimento de habilidades psicofísicas necessárias aos

postos  de  trabalho  é  possível  associar  diretamente  as  reformas  ao  modelo  de

desenvolvimento econômico. Verificamos esse movimento ao fazermos uma análise dos

artigos e  incisos da LDB nº 9.394/1996.  Neles podemos relacionar  os princípios de

reorganização  da  estrutura,  dos  objetivos  e  da  proposta  de  formação  escolar,  nos

diferentes  níveis,  ajustando-os  ao  que  compreende-se  como  necessidades  sociais

imprescindíveis esperadas do sujeito trabalhador, em seu espaço cultural e sua formação

para a cidadania. Sobre o ensino médio, a Lei nº 9.394/1996 estabelece que a educação

escolar deve se vincular ao mundo do trabalho e à prática social. Além disso, considera

como responsabilidade da educação básica possibilitar uma formação comum visando o

exercício da cidadania e o fornecimento dos meios para prosseguir no trabalho e em

estudos posteriores (SILVEIRA; SILVA, 2018).

Ao referenciar-se numa matriz curricular constituída em áreas do conhecimento,

o trabalho e a cidadania são reapresentados nos documentos oficiais que estabelecem a

reforma, assim como o indicativos da ideia de competência como caminho estabelecido

para o processo de ensinar e aprender. Dessa forma, o ensino médio ganha centralidade

na agenda educacional,  compreendendo-se como a última etapa  da  educação básica

designada a preparar os estudantes para o mercado de trabalho ou ao prosseguimento

nos estudos. Nas distintas resoluções encontram-se os princípios orientadores que têm
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acordo com as orientações das agências multilaterais, dentre elas, a Unesco. Isto porque

as formulações das políticas educativas, especialmente nos países periféricos do sistema

mundial, começaram a depender cada vez mais da legitimação e da assistência técnica

dos órgãos internacionais. O que proporcionou, nos anos 1960, a rápida difusão das

teorias do capital humano e da planificação educacional, questões centrais das teorias da

modernização. E tão presentes no período de euforia em que transformou a educação em

instrumento obrigatório de autorrealização individual, progresso social e prosperidade

econômica (SILVEIRA; SILVA, 2018).

De acordo com Silveira e Silva (2018), no período que corresponde aos anos de

1995 a  2012 foram produzidos  vários  documentos  normativos  que  demonstravam a

intencionalidade  mudar  significativamente  na  estrutura  curricular  do  ensino  médio.

Segundo os autores, são: os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino médio

(PCNEM), produzidos sob orientação do MEC pela sua Secretaria de Educação Média e

Tecnológica  (SEMTEC);  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino  médio

(DCNEM),  explicitadas  na  Resolução  nº 3/98  da  Câmara  de  Educação  Básica  do

Conselho Nacional de Educação; e as duas formas de avaliação, o Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do Ensino médio (ENEM).

Além das resoluções nº 04/2010 e nº 02/2012.

Os  autores  verificam,  através  da  análise  das  diretrizes,  o  caráter  contínuo  e

progressivo dos princípios da flexibilização e individualização da trajetória formativa

dos estudantes. As resoluções que estabelecem as diretrizes curriculares para o ensino

médio  reservam  em  si  semelhanças  ao  explicitarem  em  seus  artigos  e  incisos  a

orientação para que o processo de ensino e aprendizagem seja desenvolvido a partir de

uma matriz  de competências  e  habilidades.  A elaboração de competências  insinua a

capacidade de mobilização de conhecimentos e habilidades em resposta às situações

inesperadas, próprias à transitoriedade e imediatismo do processo de globalização da

economia. Dessa forma as escolas capacitariam os sujeitos para multifuncionalidade e

polivalência,  características  exigidas  pelo  mercado  de  trabalho.  A  partir  disto

compreende-se que o conhecimento estabelecido nos PCN e nas diretrizes através da

definição de áreas do conhecimento, por exemplo, passam a ser o caminho percorrido

por  estudantes  e  professores  com  o  objetivo  de  desenvolvimento  das  respectivas

habilidades e competências técnicas (SILVEIRA; SILVA, 2018).
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Essas mudanças, de acordo com Montysuma e Lima (2018), se relacionam com

os  conceitos  de  flexibilidade  e  polivalência  inseridos  pelo  novo modo de  produção

capitalista. Tais mudanças impulsionaram a elaboração de um currículo adequado às

novas  demandas  do  mercado  de  trabalho.  E,  de  acordo  com  o  entendimento  do

presidente da época, FHC, neste novo currículo não cabia a Sociologia. 

Na  década  seguinte,  anos  2000,  a  situação  socioeconômica  do  Brasil  se

modificou de forma positiva e uma série de políticas sociais foram implementadas. Tais

políticas proporcionaram mudanças sociais importantes, contudo, de acordo com Carlos

Nelson  Coutinho  (2010),  a  política  externa  permaneceu  alinhada  com  as  políticas

neoliberais. Entretanto, isso não foi impeditivo para que a solicitação da reinserção da

Sociologia no currículo obrigatório da educação básica fosse aceita. 

Menos de dez anos após a reinserção da Sociologia no currículo, ela mesma foi

retirada. A justificativa se deu pela necessidade de atualização do currículo escolar ao

avanço  tecnológico  e  flexibilização  do  trabalho.  A  BNCC  traz  em  seu  texto  as

orientações  curriculares  sintetizadas  em  competências  de  aprendizagem  e  a

flexibilização do currículo deixando que o estudante escolha as disciplinas que deseja

cursar necessitando apenas respeitar uma carga horária mínima. Este novo modelo de

educação prioriza a formação técnica. 
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3 A PERPETUAÇÃO DA HEGEMONIA BURGUESA E SUA INTERFERÊNCIA

NO CURRÍCULO

Os processos de reestruturação do capital impõem a adaptação da sociedade aos

novos moldes de estruturação produtiva. Atribui-se à educação o papel de promover a

adaptação dos sujeitos às novas demandas. Essas adaptações se impõem de forma a

descartar o modelo anterior e implementar, verticalmente, o novo modo de produção

ajustando a ideologia hegemônica.  Na sociedade em que vivemos a reestruturação é

implementada  através  das  reformas  do  estado  e  da  educação.  Neste  capítulo,

discutiremos  sobre  o  papel  do  currículo  e  sua  contribuição  para  a  perpetuação  da

hegemonia burguesa através da implementação de reformas educacionais.

De acordo com Apple (1982), o currículo surge a partir da primeira revolução

industrial.  Era  preciso  estruturar  o  que  deveria  ser  ensinado  para  a  massa  de

trabalhadores que iriam ocupar os postos de trabalho. Havia a necessidade de adequar a

mão de obra às novas condições do trabalho fragmentado, coletivizado e especializado. 

Se temos de ser honestos com nós mesmos, devemos reconhecer que a área
do currículo tem suas origens no terreno do controle social. Seu paradigma
intelectual tomou forma pela primeira vez no início do século e tornou-se um
conjunto  identificável  de  procedimentos  para  seleção  e  organização  do
conhecimento escolar – procedimentos a serem transmitidos a professores e a
outros  educadores.  Naquela  época,  o  interesse  fundamental  na  área  do
currículo era o de controle social.  […] A ideia de controle social  naquela
época adquiria cada vez mais importância na American Sociological Society
e era uma ideia que parecia conquistar a imaginação e a energia de muitos
membros da intelligentsia nacional, assim como de poderosos segmentos da
comunidade comercial. (APPLE, 1982. p. 75)

Dessa forma, o currículo é implementado nas escolas não apenas com o objetivo

de organização e divulgação dos conhecimentos científicos básicos à vida cotidiana,

mas também para controlar a massa de trabalhadores e construir  uma formação que

promova  a  aceitação  das  condições  sociais  postas  em  seu  tempo.  Este  é  um  dos

elementos que impõem a atualização curricular de tempos em tempos. Apple (1982,

p.70) escreve: “Um dos argumentos menos atraentes nos últimos anos tem sido o de que

as escolas são relativamente desinteressantes, enfadonhas ou o que seja, em virtude da

apatia”. Argumentos semelhantes estão presentes na BNCC. Com o passar do tempo e
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avanço do desenvolvimento das forças produtivas, o modo de produção é modificado e

necessita-se ajustar a formação da população que irá atuar na cadeia produtiva.

Sendo o currículo parte fundamental na construção da unidade intelectual em

torno  da  hegemonia  burguesa  dentro  da  educação,  Apple  (1982,  p.  44)  afirma  o

seguinte:

É importante pensar as escolas como mecanismos de distribuição cultural,
uma vez que, conforme observou o marxista italiano Antônio Gramsci, um
elemento  decisivo  para  o  aumento  da  dominação  ideológica  de  algumas
classes é o controle do conhecimento que preserva e produz as instituições de
uma determinada sociedade. 

Aqui nos referenciamos na concepção de ideologia discutida por Gramsci (1999)

em que ele atribui como ideologia a concepção de mundo que se apresenta de forma

implícita em todas as manifestações da vida individual ou coletiva (no direito, nas artes,

em atividades  econômicas  etc.)  Além disso,  o  autor  identifica como problemática a

conservação  de  uma  unidade  ideológica  em  todo  bloco  social  que  é  revestido  e

unificado  justamente  por  aquela  determinada  ideologia.  A  concepção  de  mundo

manifestada em nosso tempo dissemina e naturaliza a ideia de uma sociedade alicerçada

na desigualdade social, exploração do trabalho, flexibilização e compreensão superficial

dos fenômenos.

Gramsci (1999) discute que esse controle não se dá através de um planejamento

estruturado. Como dito anteriormente, a concepção de mundo se manifesta no cotidiano,

nas ações do dia-a-dia da vida coletiva. A princípio, dentro do devir histórico que abriga

várias faces e resulta no senso comum. Assim, havendo diversas faces dentro do senso

comum,  cabe  questionar  como  se  destacam  e  se  propagam  de  forma  a  se  tornar

universal.  Gramsci  (1999)  considera  que  é  feita  uma  escolha  entre  esta  ou  aquela

concepção de mundo e chama atenção para a diferença entre o pensar e o agir.  Ele

afirma que esse agir no mundo nem sempre se deve à má-fé. Podemos usar a má-fé para

falar sobre uma ação individual que seja de forma isolada ou até em pequenos grupos. O

autor considera que mesmo que um grupo social tenha sua própria concepção de mundo,

ao se movimentar no conjunto orgânico vai fazê-lo de forma descontínua e ocasional

pegando emprestado a outro grupo social uma concepção que não é a sua. De acordo

com o  autor  isso  acontece  devido  à  submissão  e  subordinação  intelectual  que  está
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presente no cotidiano. Dessa forma, o autor demonstra a impossibilidade de separar a

filosofia da política pois, são fatos políticos a escolha e a crítica de uma concepção de

mundo.

À luz do conceito de Gramsci sobre o senso comum, podemos compreender a

leitura  das  massas  sobre  o  estado  atual  da  educação  pública  no  Brasil.  Enquanto

usuários desse serviço o povo identifica os problemas na infra estrutura escolar e a

precariedade do ensino. Mas não ultrapassa a leitura superficial dos problemas e acaba

aderindo à leitura da burguesia reproduzindo o discurso de que a educação pública é

ineficiente  por  conta  das  educadoras  e  educadores  e  da  má  gestão  escolar.  Para  a

burguesia,  e  as  suas  frações  de  classe,  a  solução  para  o  que  consideram uma  boa

educação é a educação privada. Acreditam que os e as educadoras trabalham pouco e

que  precisam  de  mais  supervisão  e  pressão  no  seu  trabalho  pedagógico.  Também

acreditam na gestão da educação como uma fábrica em que se valoriza os profissionais

por sua produção e não por sua qualidade. Um corpo docente e discente com “baixa

produtividade” perde recursos, quando deveria ocorrer justamente o contrário (PARO,

2010). No que diz respeito ao currículo, entre a massa não há nenhuma dúvida de que é

preciso formar para o trabalho. Como está claramente descrito na LDB, Diretrizes, na

BNCC e  outros  documentos  oficiais  relativos  à  educação  básica.  Inclusive  porque,

como afirma Michel Apple (1982), a classe trabalhadora não tem nenhuma dúvida de

que a  educação é  importante  para a  construção de uma vida  menos precária, como

muitas vezes é a vida do povo nos mais diversos países que vivem sob o modelo de

produção  capitalista.  A ideologia  dominante,  ao  adentrar  no  espaço  da  educação,

transmite  a  ideia  de  que  educação  é  instrumento  obrigatório  de  autorrealização

individual,  progresso  social  e  prosperidade  econômica.  E  atribui  ao  indivíduo  a

responsabilidade  pelo  seu  êxito  ou  fracasso  escolar  e,  por  consequência,  social  e

econômico. Este entendimento dificulta a compreensão de que a formação educacional e

social é de responsabilidade do estado.

Segundo Gramsci (1999), essa contradição está dentro de todos os indivíduos. O

autor identifica a sua manifestação de duas formas. A primeira, considerada implícita na

ação, é a consciência que proporciona a união do indivíduo ativo com todos os sujeitos

da transformação da realidade.  Ou seja,  é  sabido por todos que acessar  a educação

formal é importante para atingir melhores condições de vida. A outra consciência foi
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herdada do passado e foi acolhida sem crítica, acaba se manifestando de forma explícita

ou verbal. O autor ainda alerta que essa concepção “verbal” tem como características a

relação com um grupo determinado, influenciando na conduta moral que pode ter como

consequência a produção do imobilismo e um estado de passividade moral e política.

Verificamos isso na dificuldade de mobilização e participação ativa dos estudantes e da

sociedade diante das  reformas curriculares ocorridas ao longo dos últimos trinta anos.

Mesmo tendo atuações importantes como na retomada democrática no início dos anos

de 1980 e na luta contra a Reforma do ensino médio em 2016/2017, a sociedade civil

organizada  não  conseguiu  a  implementação  de  uma  reforma  educacional  que

promovesse uma educação formal mais democrática e participativa em sua totalidade.

Essa disputa pela implementação de um projeto de educação mais democrático,

que promova verdadeiramente a formação humana, é entendida à luz do conceito de

ideologia de Gramsci (1999) como conflito entre “hegemonias” políticas, de direções

contrastantes, a princípio no campo da ética e em seguida no campo da política. Estas

permitem chegar a uma elaboração superior do próprio entendimento da realidade. Se

compreender fazendo parte de uma determinada força hegemônica é o primeiro passo de

uma fase seguida pela progressiva autoconsciência,  a qual,  de acordo com Gramsci,

unifica  teoria  e  prática.  Assim,  ele  considera  que  essa  união  é  um  acontecimento

histórico que por sua vez possui uma fase fundamental e primitiva do sentimento de

“separação”, de independência quase instintiva, e  avança até a aquisição concreta de

uma concepção de mundo coerente e unitária. O autor conclui que, ainda que dentro de

limites  restritos,  o  desenvolvimento  político  do  conceito  de  hegemonia  ilustra  o

progresso filosófico por superar o senso comum através da unidade intelectual e uma

ética relacionada a concepção dessa nova realidade ao tornar-se crítica.

Apple (1982) explica que a importância de estudar a relação entre ideologia e

conhecimento escolar se sustenta na necessidade de compreender a coletividade social

mais ampla da qual somos parte integrante. Essa relação nos permite enxergar como a

sociedade  se  reproduz,  mantém  suas  condições  de  existência  através  da  seleção  e

transmissão de conhecimentos de que se sustenta uma sociedade industrial e classista.

Além de possibilitar a compreensão da coesão entre as classes e indivíduos por meio da

propagação de ideologias que, em última análise, asseguram os programas institucionais

que podem determinar a desnecessária estratificação e desigualdade em primeiro lugar.
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O autor destaca para o reflexo da concepção de ordem e conflito presente em

boa parte da forma como são utilizadas as teorias sistêmicas em educação. Ele afirma

que a dinâmica escolar presente no currículo oculto faz com que percebamos a ordem

como  positiva  e  o  conflito  como  negativo.  Chama  atenção  para  a  necessidade

psicológica da ordem e critica as teorias sistêmicas por tentarem impor uma solução

técnica aos problemas políticos e éticos. Apple entende que as sociedades industriais

manifestam a interpretação de que as questões éticas, políticas e estéticas são problemas

de  manipulação.  E  alerta  para  o  entendimento  de  que  os  conflitos  entre  posições

ideológicas e morais contrárias se traduzem em enigmas a serem decodificados pela

especialização técnica potencializada pelo aparelho cultural. A compreensão do conflito

como uma coisa a ser evitada apresenta-se como instrumento de dominação de classe.

Apple ainda pondera sobre essa concepção equivocada de ciência e afirma o seguinte: 

Agora, quando questionados quanto a tendência a eliminar o conflito, ou a
redefini-lo, e procurar pelo consenso, os defensores do modelo sistêmicos de
administração em educação poderiam tomar, e de fato tomam, a posição de
que  estão  simplesmente  tentando  ser  científicos  com  relação  a  seus
problemas. Eis onde se encontra uma dificuldade básica. A visão que tem de
ciência é notavelmente inexata, como afirmei no início da minha discussão.
(APPLE, 1982, p. 179)

Assim,  verificamos  que  as  bases  da  estruturação  curricular  se  fundam  na

organização e formação da população para manter a ordem social vigente. Quando a

dinâmica de avanço social, político e econômico impõe conflitos e transformações, as

classes dominantes tratam de elaborar uma reestruturação que se manifesta através das

reformas  do  estado  e  da  educação.  Não  há  espaço  para  críticas  a  esse  modelo  de

sociedade produzindo assim o imobilismo e um estado de passividade moral e política

travestido de estabilidade. 

De  acordo  com  Apple  (1982),  a  origem  do  controle  social  como  ideia  ou

interesse não está nas aflições de usar o conhecimento escolar para contemplar objetivos

sociais conservadores. O controle social era um fim inerente a muitos programas de

reformas sociais e políticas desenvolvidas durante o século XIX por meios estatais e

particulares.  Também  era  finalidade  do  controle  social  a  manutenção  da  ordem,

estabilidade e crescimento industrial diante de tantas mudanças sociais e econômicas.

Assim, Apple alerta que muitas das reformas lançadas, tanto para as escolas quanto para
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outras  áreas,  atendem  de  forma  latente  aos  interesses  sociais  conservadores  de

estabilidade e estratificação social. Vale destacar aqui que Apple não atribui ao currículo

apenas o papel de controle social. Ele também discute que é papel da escola ampliar a

divulgação e produção do conhecimento técnico.

O autor ainda destaca que é preciso ter consciência de que as escolas têm uma

história e estão ligadas, por meio da prática do dia-a-dia, a outras instituições de ampla

relevância  social  através  de  vínculos  que  são,  em geral,  ocultos  e  complexos.  Para

conhecermos as reais possibilidades de mudança é imprescindível conhecer essa história

e suas ligações com as outras instituições. Por isso a importância de traçar a história

curricular das disciplinas. 

Sobre a seleção e organização dos conteúdos curriculares implementados nas

escolas, Apple (1982, p. 97) faz a seguinte afirmação:

É selecionado e organizado em torno de conjuntos de princípios e valores que
provêm  de  alguma  parte,  que  representam  determinadas  visões  de
normalidade e desvio, de bom e de mau, e do modo como ‘agem as boas
pessoas’. Portanto, se devemos entender por que o conhecimento de apenas
alguns grupos foi primeiramente representados nas escolas, precisamos ver os
interesses  sociais  que  em geral  orientaram a  seleção  e  a  organização  do
currículo. 

Em conformidade com o pensamento de Apple, podemos compreender que a

seleção e organização do currículo contribui com a desigualdade social  fortalecendo

estruturas  econômicas  e  políticas  educacionais  específicas.  O  autor  explica  esta

concepção da seguinte forma:

Se um conjunto de estudantes é visto como prováveis membros de uma classe
profissional e empresarial, então suas escolas e seu currículo parecem estar
organizados em torno de flexibilidade, opção,  pesquisa,  etc.  Se,  por outro
lado,  vêem-se  as  destinações  prováveis  dos  estudantes  como  a  de
trabalhadores  semi-especializados  ou  sem  especialização,  a  experiência
escolar tende a enfatizar a pontualidade, o asseio, a formação de hábitos, e
assim por diante. Essas expectativas são reforçadas pelos tipos de currículo e
de testes dados pela escola e pelos rótulos atribuídos aos diferentes tipos de
estudantes.  Portanto,  o  conhecimento  formal  e  informal  transmitido  pelas
escolas,  os  procedimentos  de  avaliação,  e  assim por  diante,  precisam ser
vistos como interligados, do contrário nos escapará muito de seu significado
real.  Essas  práticas  escolares  cotidianas  estão  ligadas  a  estruturas
econômicas, sociais e ideológicas que se encontram fora do prédio da escola;
precisam, pois, ser reveladas tanto hoje quanto no passado. (APPLE, 1982, p.
100)
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Apple  compreende  a  escola  como  parte  integrante  e  ativa  da  sociedade.  E

destaca para as interferências sofridas por ela de acordo com os interesses a que ela

serve, ou a quem ela serve. O autor verifica essa configuração a partir da observação

dos objetivos das escolas norte americanas. Ao discutir sobre o processo de urbanização

e a função histórica da escolarização nos Estados Unidos, o autor destaca três objetivos

centrais:  preservação  da  hegemonia  cultural;  proteção  da  vida,  valores  e  normas

comunitárias; e manutenção dos privilégios econômicos (APPLE, 1982). 

Com  o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  o  avanço  do  processo  de

industrialização  foi  preciso  adotar  procedimentos  do  mercado  de  trabalho  para  o

cotidiano  escolar.  Desenvolver  a  comunidade  tornou-se  objetivo  do  currículo.  Para

atingir  essa  meta  era  preciso  desenvolver  as  habilidades  de  construção  da  unidade,

cooperação e  uma atitude de  aceitação por  parte  dos  estudantes  (futuros  operários).

Essas  mudanças  aconteceram a  partir  da  introdução  do conceito  de  “Administração

Científica”.  Esse  modelo  administrativo  passou  a  desenvolver  uma  teoria  de

estruturação do currículo baseada na diferenciação de objetivos educacionais em termos

das funções específicas da vida adulta.  Nos Estados Unidos da América o currículo

surge, no fim do século XIX, para assegurar a perpetuação da cultura dos povos do

norte e do leste da Europa em frente à forte imigração e libertação da população negra

do sul rural. O currículo surge como ferramenta na construção de um consenso cultural

(APPLE, 1982). Os primeiros teóricos do currículo (nos EUA) se dedicaram a estruturar

a produção do consenso cultural e aceitação das desigualdades de classe. Quanto a isso

Apple (1982, p. 115) afirma o seguinte:

O  traço  central  da  visão  da  estruturação  do  currículo  que  dominou  o
pensamento  desses  primeiros  educadores,  e  de  fato  ainda  domina  o
pensamento dos teóricos do currículo contemporâneos, era que o currículo
precisava  ser  diferenciado  para  preparar  indivíduos  com  inteligência  e
capacidade  diferentes  para  uma multiplicidade  de  funções  na  vida  adulta,
diversas porém específicas. Essas funções adultas diversificadas implicariam
responsabilidades  sociais  desiguais que  concederiam  poder  e  privilégios
sociais desiguais. Esses educadores acreditavam que os indivíduos portadores
de alto consciente de inteligência eram mais virtuosos, mais dedicados ao
trabalho  e  mais  propensos  a  empregar  seus  talentos  em  benefício  da
sociedade que a maioria da população.
[…]
Essa visão da distribuição desigual de responsabilidade e poder refletia-se
quando se referiam à forma como a diferenciação do currículo atenderia a
duas  finalidades  sociais  –  educação  para  os  que  se  acham  na  cúpula  e
educação  para  os  que  se  acham  na  base.  Os  dotados  de  quociente  de
inteligência elevado deveriam ser educados para guiar o país, ensinando-lhes
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a compreender as necessidades da sociedade. Também aprenderiam a definir
convicções  e  padrões  de  comportamento  adequados  para  atender  a  essas
necessidades.  A massa  deveria  ser  instruída  a  aceitar  essas  convicções  e
padrões quer ou não os entendesse ou com eles estivesse de acordo. (APPLE,
1982, p. 115)

Assim a sociedade se divide entre dirigentes e dirigidos. Um olhar displicente

poderia não ver problema nesta formatação. Acontece que essa divisão é predeterminada

pelas origens sociais desses indivíduos. O que torna a neutralidade uma farsa e a defesa

da neutralidade como um posicionamento a favor das elites que no fim das contas é

quem se beneficia com esse modelo social. Trazendo para a questão da instabilidade da

Sociologia no currículo da educação básica, podemos inferir que o caráter optativo da

Sociologia no currículo contribui para que a desigualdade do acesso ao conhecimento

sociológico se propague. Isto porque frente a todas as necessidades do estudante da

escola pública (desde a sobrevivência ao tempo dedicado aos estudos) dificilmente ele

opta por acrescentar uma disciplina na sua carga horária.  Isto quando a disciplina é

ofertada na escola, pois, com caráter optativo, nem todos os colégios a utilizarão. Já nas

escolas  particulares,  frequentadas  pelos  filhos  da  elite,  a  disciplina  entra  na  carga

horária para que estes estudantes acessem o conhecimento socialmente acumulado sobre

as questões sociais, compreendam seu lugar e possam atuar na sua intervenção. Um

indicativo dessa movimentação em torno da disciplina de Sociologia é que em 2006 ela

estava presente quando homologadas as Orientações Curriculares para o Ensino médio.

Ou seja, as discussões e planejamentos para o ensino da Sociologia estiveram presentes

mesmo após o veto realizado no ano de 2000 pelo então presidente FHC. A mesma coisa

ocorre com outras disciplinas consideradas optativas. Ou, também, com a nova proposta

curricular presente na BNCC em que, ainda na primeira série do ensino médio, o (a)

estudante tem que escolher o tipo de formação que vai cursar. Se profissionalizante ou

regular.  Nessa  modalidade  de  educação  as(os)  estudantes  costumam  privilegiar  as

disciplinas que eles tem mais facilidade ou que a sua “funcionalidade” social seja mais

óbvia. 

Contudo, essa concepção de organização social não elimina toda a diversidade,

nem se propõe a isso. O foco da questão é controlar e estreitar o campo de ação da

diversidade canalizando-a para áreas que não demonstram ameaça aos imperativos da

estabilidade  social,  produção  de  “conhecimento  especializado”  e  desenvolvimento

econômico. Verificamos esse fenômeno na implementação das Diretrizes Operacionais
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para Educação Básica nas Escolas do Campo e das  Diretrizes Curriculares Nacionais

para a Educação das Relações Étnico-Raciais  e para o Ensino de História e Cultura

Afro-Brasileira e Africana e também da inserção da Sociologia no currículo do ensino

médio.  Claro  que  estes  conteúdos  só  entraram no  currículo  depois  de  muita  luta  e

reivindicação da sociedade civil organizada. E a inserção dos mesmos não assegura que

foram trabalhados efetivamente nas escolas. Assim, Apple (1982) compreende que a

organização social não procura eliminar toda a diversidade e sim controlar.

De  acordo  com  Mészáros  (2004),  as  grandes  crises  do  capital  revelam  a

substância real presente no pluralismo burguês de ideias. Haja vista que esse pluralismo

exclui  a  legitimidade da contestação feita a partir  da estruturalmente subordinada,  a

classe trabalhadora.

O  autor  compreende  que  as  forças  de  oposição  institucionalizadas  não

questionam o caráter de classe do pluralismo. Isto ocorre devido ao estabelecimento dos

termos  de  referência  do  pluralismo  por  “pressupostos  não-contestáveis  e  pelos

imperativos ‘constitucionais’ apriorísticos da própria ordem social prevalecente […]”

(MÉSZÁROS, 2004, p.244). Estas forças de oposição institucionalizadas tem em sua

constituição limites predeterminados da estrutura de legitimação política e ideológica do

adversário.  A receptividade  ritualisticamente  repetida  dessa  estrutura,  em  nome  do

pluralismo, faz com que o estabelecimento da legitimação pluralista seja uma das armas

mais potentes do arsenal da ideologia dominante (MÉSZÁROS, 2004).

Mészáros acredita que uma diversidade de abordagens é colocada em ação, no

plano da ideologia, caminhando desde a aparente “neutralidade axiológica” e a isenção

do estruturalismo formalista até a mais sincera apologia à dominação de classe. Isto

porque os compromissos de valor podem ser transferidos para o plano metodológico e

“metafórico”, onde podem assumir uma forma mediada. Assim, sua natureza de classe,

fundamentalmente igual às ideologias pluralmente dominantes, costumam permanecer

ocultas e exercem com muito mais eficácia a função mistificadora.

Trazendo essa reflexão para as reformas educacionais e curriculares, podemos

perceber que elas ocultam seu caráter excludente privando as filhas e filhos da classe

trabalhadora  de  acesso  ao  conhecimento.  Se  utilizam  do  discurso  falacioso  do

pluralismo e  da  flexibilização  impedindo  que  seja  possível  acessar  o  conhecimento
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científico e outras leituras da ordem social vigente. Mészáros (2004, p. 245) nos explica

esse fenômeno da seguinte forma:

Enquanto a defesa da ordem estabelecida puder ser feita em nome de alguma
precondição  metodológica  elementar  de  todo  discurso  racional  –  como a
suposta superioridade do ‘pouco a pouco’ e da ‘engenharia social gradual’
sobre  o  ‘holismo’ –,  não  só  o  valor  implícito  em tal  recomendação  fica
efetivamente  oculto,  mas,  ao  mesmo tempo e  de  um só  golpe,  a  própria
possibilidade de contrapor a ele outro valor como uma alternativa radical à
ordem  dominante  é  rejeitada  como  manifestação  de  ‘emotividade’  e
irracionalidade. 

Diante  de  tais  condições,  afim de  aproximar  essa  discussão  da  realidade  do

cotidiano escolar, trazemos o autor Ivor Goodson. Aqui nos interessa o seu olhar para o

estudo das questões práticas do currículo. Goodson (2005, p. 67) afirma que: “Um dos

problemas constantes relacionados ao estudo do currículo é que se trata de um conceito

multifacetado, construído,  negociado e renegociado em vários  níveis e campos”.  De

acordo  com  o  autor,  essa  forma  de  interpretar  criticamente  o  currículo  expõem  as

limitações da própria crítica por ferir o caráter prático do currículo, como surge e sua

forma de execução. Goodson considera que é preciso compreender o currículo como

uma construção social e assim, respeitar seu caráter processual e prático. 

Este autor pesquisa sobre a estruturação curricular inglesa e suas questões na

prática  cotidiana  escolar  através  da  crítica  ao  caráter  prescritivo  assumido  pelo

currículo.  De acordo com Goodson (2005), o caminho que algumas escolas inglesas

conseguiram  para  se  libertar  da  prescrição  foi  construindo  brechas  em  aspectos

educacionais que não ultrapassem a retórica da prescrição e da administração. Dessa

forma, as escolas conseguiram construir alguma autonomia e são até consideradas com

práticas “libertadoras”.

O autor destaca para a necessidade de estudos que se dediquem a investigar “o

real desenvolvimento dos cursos de estudo, planos curriculares nacionais, roteiros das

matérias,  e assim por diante” (GOODSON, 2005, p.  71).  Com isto,  Goodson busca

reafirmar que o problema da prescrição não é a prescrição em si, e sim sua natureza. Ele

compreende que é necessária uma pesquisa capaz de contemplar os diferentes aspectos

que compõem o planejamento e execução do currículo. Argumenta que para conseguir

ter  uma  compreensão  mais  completa  é  preciso  entender  o  contexto  histórico  mas,

também, relacionar essa história com as ações atuais. Destaca para a necessidade de

ampliar  o  entendimento  sobre  esse  sistema  e  a  importância  de  traçar  as  relações
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existentes entre compêndios, pedagogia, finanças, recursos, seleção, economia e todos

os outros aspectos. Esse caminho proporcionaria uma identificação mais concreta das

relações e impactos do currículo nos processos de escolarização (GOODSON, 2005).

Podemos verificar isso no artigo “Delgado de Carvalho e o ensino de Sociologia

no Colégio Pedro II”, publicado por Soares (2009). O artigo possui como objetivo 

analisar a presença da disciplina de Sociologia e o processo de construção do
seu  currículo  no  período de  1925 a  1941,  no  Colégio  Pedro  II,  primeira
instituição de ensino secundário no Brasil a introduzir o ensino de Sociologia
em sua grade curricular. (SOARES, 2009, p. 31)

De acordo com o autor,  a escolha do Colégio Pedro II  como referência para

pesquisa se deu por dois motivos. Primeiro pelo fato de ter sido o primeiro colégio do

Brasil a implementar a Sociologia no ensino secundário como disciplina obrigatória do

currículo, a partir da Reforma Rocha Vaz de 1925. Os alunos que tinham interesse em

receber  o  diploma de  bacharel  em Ciências  e  Letras  deveriam cursá-la  na  6ª  série

ginasial. E o segundo motivo deve-se à presença de um acervo organizado, o Núcleo de

Documentação  e  Memória  do  Colégio  Pedro  II,  o  que  facilita  no  acesso  a  fontes

documentais.  Ele  ainda  argumenta  que  é  positiva  a  investigação  das  disciplinas

escolares a fim de identificar os principais pontos na elaboração dos currículos, levando

em consideração  as  forças  e  interesses  sociais  presentes  na  história  das  disciplinas.

Assim,  segundo  Soares  (2009),  o  estudo  possibilita  romper  com  a  reprodução  dos

currículos  como se eles  fossem puros,  sem sofrer interferências sociais,  políticas ou

culturais. A investigação proporciona uma segurança na promoção de mudanças para

atender às novas necessidades, caso seja necessário.

O autor utiliza como metodologia a  análise  documental.  E se baseia em três

principais fontes: a legislação sobre o sistema educacional do período (1925-1941); os

documentos existentes no Colégio Pedro II sobre a disciplina de Sociologia; e na obra

de Delgado de Carvalho. Soares (2009), apoiando-se no conceito de currículo pré-ativo,

presente  em  Ivor  Goodson,  orienta  sua  busca  também  identificando  as  escolhas

realizadas sobre o que deveria ser ensinado. Assim, é possível ter uma compreensão

maior da história da disciplina investigada identificando as principais referências e o

desenvolvimento da tradição curricular construída na disciplina.
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A investigação dos documentos possibilitou ao autor acessar informações sobre

os atores e grupos em disputa. Segue a lista de documentos que Soares acessou:

livros  de  atas  de  reuniões  da  Congregação  do  Colégio  Pedro  II,  livro  de
inscrição de candidatos em concursos abertos para professor do colégio, tese
sobre  Sociologia  apresentada  por  um  dos  candidatos,  anuários,  relatórios
elaborados pelos então diretores do externato e do internato do Colégio Pedro
II e apresentados ao Diretor Geral do Departamento Nacional de Ensino ao
Ministro da Educação e Saúde Pública, programas de Sociologia dos anos de
1926 e 1929 e o texto das Reformas Rocha Vaz (Decreto n. 16.782 – A) e
Francisco Campos (Decretos n. 19.890 e n. 21.241)”. (SOARES, 2009 p. 37)

Devido à limitação de tamanho do artigo, Soares (2009) se restringiu a expor

apenas  alguns  resultados  da  análise.  Um deles  é  que  a  disciplina  de  Sociologia  foi

inicialmente ministrada por Adrien Delpech. E não por Delgado de Carvalho, apesar de

o mesmo ser professor efetivo no Colégio Dom Pedro II. Delgado de Carvalho dava

aulas de Inglês.  Adrien Delpech foi professor substituto de francês.  Ele foi o único

professor substituto que não teve acesso a catedrático por conta da Reforma Rocha Vaz

(Decreto nº 16.782-A). Os professores efetivos do Colégio Dom Pedro II até fizeram

uma  moção  para  que  Adrien  Delpech  assumisse  permanentemente  a  cadeira  de

Sociologia.  No entanto,  a  Comissão de Docência avaliou que não teria mecanismos

legais para efetivá-lo e que esta seria uma incumbência do Congresso Nacional.  De

acordo com as pesquisas realizadas,  documentos comprovam que Delpech ministrou

aulas  de  Sociologia  nos  anos  letivos  de  1925  e  1926.  Deste  período  constam  as

indicações de livros para as aulas e o primeiro programa de Sociologia. 

De acordo com a Ata das Reuniões de Congregação, os programas da disciplina

Sociologia,  dos  anos  1927,  1928  e  1929  foram  todos  aprovados  e  tinham  poucas

diferenças uns dos outros e também com as mesmas “instruções”. No entendimento do

autor, isto demonstra que Delpech deixou contribuições para a organização do currículo

de Sociologia no colégio Dom Pedro II. Contribuições que, posteriormente, Delgado de

Carvalho utiliza quando assume a cátedra de Sociologia.

Durante a pesquisa, Soares (2009) conseguiu encontrar o programa dos anos de

1926 e 1929. O primeiro era longo e dividido em duas partes, “Sociologia Theorica” e

“Fontes Históricas de Sociologia”. Este programa relaciona a construção histórica das

civilizações com o desenvolvimento da Sociologia. Já o programa do ano de 1929 era
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menor  e  dividido  em  cinco  subtópicos,  sendo  eles:  “as  teorias  sociológicas,  as

sociedades  humanas,  a  psicologia  social,  as  instituições  e  os  problemas  sociais

contemporâneos” (SOARES, 2009 p. 41). O autor entende que no segundo programa há

uma preocupação em apresentar a Sociologia e, através de seus instrumentos, identificar

os “desvios” e “vícios” sociais e entendê-los a partir da ordem social. O autor identifica

que nos dois programas está presente a Sociologia de Augusto Comte e o estudo das

instituições (Estado, Igreja e Família) e a estrutura econômica.

A partir  da  experiência  dos  primeiros  anos  de  existência  da  disciplina,  e  da

ausência de manuais de apoio, Delgado de Carvalho organiza seus resumos e anotações

das aulas e gera uma obra. Segundo o catedrático, este livro seria apenas um guia para

os estudos.

O autor (Delgado de Carvalho) preferiu apresentar a disciplina de modo que
todos os assuntos de Sociologia geral  se achassem acompanhados de suas
respectivas questões sociais para que o leitor percebesse a aplicação prática
dos  sentidos  gerais,  enfatizando  o  ponto  de  vista  brasileiro,  o  interesse
nacional que prendia àquelas discussões. (SOARES, 2009, p. 41)

Nesta citação, podemos verificar a dedicação do professor Delgado de Carvalho

em planejar os conteúdos de forma a aproximar o conhecimento científico da Sociologia

às  questões  do  cotidiano  da  época.  Segundo  Soares  (2009),  Delgado  de  Carvalho

produziu o livro “Práticas de Sociologia” para ser distribuído aos alunos do Colégio

Dom Pedro II,  sob encomenda do Departamento Nacional de Educação. Contudo, o

catedrático não ficou satisfeito com o livro pois teve de seguir as restrições impostas

pelo programa oficial. Dentre os elementos que causaram desagrado estão: a extensão

do programa,  abordagem de  temas do  direito,  ciência  política,  economia  política,  a

forma insistente como o programa se dedica a refutar as ideias de Durkheim. Com todas

essas restrições e concepções distorcidas da Sociologia, Delgado de Carvalho passou a

considerar que a disciplina estava cumprindo o papel de instrução moral e cívica. O

autor deixa bem explícito o desagrado de Carvalho e suas críticas ao programa do ano

de 1938. Destacando para a crítica de que o novo programa omitia o que tinha sido

produzido no campo da Sociologia nos últimos 40 anos.

Esta  pesquisa  traz  para  o  nosso  contexto  elementos  concretos  sobre  a

necessidade de uma investigação que trabalhe com os aspectos presentes na efetivação
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do currículo da Sociologia em sala de aula. Através dessa pesquisa podemos perceber a

intervenção do Estado no controle do currículo e produção acadêmica. Além disso, torna

visível,  naquele  período  histórico,  o  caráter  conservador  presente  nos  conteúdos  da

Sociologia. 

O  artigo  comentado  anteriormente  exemplifica  a  compreensão  de  Goodson

(2005) sobre a verificação da construção de um padrão na consolidação das disciplinas

no currículo. Contudo, ainda nos faltam condições materiais para estender as conclusões

a respeito da institucionalização da Sociologia afinal, a pesquisa citada refere-se a um

estudo de caso.

De  acordo  com  Goodson  (2005), as  disciplinas  costumam  passar  por  três

estágios,  são eles:  a)  marginalidade/status  inferior  no currículo;  b)  estágio utilitário,

quando a importância se dá através da utilidade da disciplina; c) status de disciplina,

quando a mesma passa a ter um conjunto exato de conhecimentos a serem trabalhados.

Goodson afirma que a partir  de 1917 o currículo da escola secundária passou a ser

fortemente influenciado pelas juntas examinadoras controladas pelas universidades. Os

aspectos acadêmicos e abstratos das disciplinas foram cada vez mais enaltecidos em

detrimento dos interesses e formação dos estudantes. O conteúdo da matéria escolar foi

tornando-se irrelevante para a experiência em sala de aula.

Goodson  (2005)  relaciona  a  trajetória  profissional  dos  professores  com  o

afastamento  dos  conteúdos  escolares  das  questões  da  vida  cotidiana.  O  autor

compreende que a busca por especializações faz com que o profissional adquira cada

vez mais conhecimentos abstratos. Pensando no caso específico da Sociologia podemos

inferir que se o caminho historicamente construído pelas disciplinas escolares seja se

afastar  cada  vez  mais  das  questões  do  cotidiano  e  se  aproximar  do  conhecimento

erudito/acadêmico e abstrato, a Sociologia, no Brasil, e sua comunidade, tem resistido

em fazer o caminho inverso. Esta afirmação se fundamenta a partir do surgimento da

disciplina de Sociologia no Brasil por sua institucionalização ter ocorrido primeiramente

na educação básica e posteriormente como disciplina e curso de nível superior. Uma vez

que ascendeu à academia a disciplina resiste (ou é restringida) em se estabelecer na

educação básica.

No fim da década de 1980, a pesquisadora Dulce Whitaker (1989) discutia essa

questão. Em seu artigo intitulado “Qualidade de Ensino x Corporativismo” ela discute,
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além de outras questões, sobre a forma como a academia tratava com pouca importância

o ensino da didática na formação do Cientista Social. Já naquele período ela alertava

que a academia pouco relacionava qualquer uma das três especializações (Sociologia,

Antropologia e Ciência Política) com a Educação. Contraditoriamente, ao concluir os

estudos de  graduação a  grande maioria  das  pessoas  formadas  acabava ocupando as

cadeiras  de  professora  na  educação  básica.  Ainda  hoje,  com  todas  as  mudanças

curriculares que discutimos aqui,  mais de 30 anos depois da publicação do referido

artigo, o cenário permanece o mesmo. 

Não  pretendemos  determinar  causa  única  para  a  instabilidade  na

institucionalização  da  Sociologia  no  currículo  da  educação  básica.  Mas  é  possível

perceber que as múltiplas determinações apresentadas no presente trabalho contribuem

para  que  a  instabilidade  se  mantenha.  As  reformas  educacionais  que  objetivam  os

ajustes  de  controle  social,  a  formação  acadêmica  que  pouco  valoriza  as  questões

educacionais,  a  dificuldade  em  pesquisar  a  implementação  dos  currículos  e  a

desvalorização dos profissionais da educação básica, se relacionam e agregam para que

ainda seja difícil traçar uma estratégia de superação deste problema. 



45

4 METODOLOGIA 

Esta pesquisa toma como pressuposto teórico o materialismo histórico dialético

cunhado  por  Karl  Marx,  que  tem como base  as  relações  sociais  efetivas  dos  seres

humanos. Partindo deste princípio da ciência, far-se-á as interpretações e as análises

necessárias à produção do trabalho na relação com o objeto definido. Esta perspectiva

teórica coloca-se diante do desafio de compreender as mudanças e reformas políticas

ocorridas  na  atualidade,  bem como verificar  as  relações  curriculares  construídas  no

contexto da disciplina Sociologia.

A investigação acerca da história do ensino da Sociologia no Brasil apresenta-se

para  o pensamento  da  educação como um tema de  grande importância.  Autores  de

amplo  reconhecimento  dentro  da  Sociologia  como  Florestan  Fernandes  e  Antonio

Cândido  dedicaram-se  à  produção  desse  conhecimento.  Entretanto,  esses  estudos

deixaram uma lacuna na compreensão da intermitência do ensino desta disciplina na

educação básica. Silva (2010) destaca em seu artigo a carência de uma análise mais

profunda acerca do tema: 

Analisando a produção sobre o ensino das Ciências  Sociais/Sociologia no
Brasil,  observa-se que nos estudos,  sobretudo nos estudos voltados para a
Sociologia no Ensino médio, há uma tendência de privilegiar a história da
legislação (MACHADO, 1987, 1996), sem uma pesquisa mais detalhada dos
agentes que produziram a legislação e o movimento dos vários sujeitos em
torno dessas legislações e,  especificamente,  do processo de inclusão dessa
disciplina nos currículos das escolas. (SILVA, 2010, p.24)

Em  conformidade  com  o  pensamento  de  Silva,  para  compreender  a

institucionalização  das  Ciências  Sociais/Sociologia,  na  educação  básica,  é  preciso

investigar  a  legislação,  seu  contexto  de  criação  e  as  forças  em  disputa  em  sua

implementação. Revelando-se, assim, a necessidade de analisar o papel do Estado e sua

atuação nos processos de construção do currículo.

Para tratar da instabilidade na institucionalização da Sociologia no currículo da

educação básica, bem como da disputa que se revela nesta instabilidade, a pesquisa se

referencia  em  Michael  Apple  (1982)  devido  à  compreensão  de  que  as  forças  que

compõem a disputa pelo currículo estão ligadas ao processo de hegemonia e contra-

hegemonia presente na luta de classes. De acordo com Apple (1982), o currículo é o

espaço  em  que  as  disputas  pela  formação  da  consciência  ocorrem  no  âmbito  da
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educação. Segundo o autor, no currículo está presente o tipo de configuração que se

pretende dar para o futuro profissional que irá atuar socialmente no mundo do trabalho.

Para esta análise será utilizado o conceito de hegemonia discutido por Gramsci

(1999), acerca do papel do Estado na manutenção da hegemonia burguesa presente na

sociedade. O referido autor alerta que a formação de uma consciência acrítica tem como

características a relação com um grupo determinado, influenciando na conduta moral

que pode ter como consequência a produção do imobilismo e um estado de passividade

moral  e  política.  O  autor  entende  que  o  conflito  entre  “hegemonias”  políticas,  de

direções contrastantes, a princípio no campo da ética e em seguida no campo da política,

permitem chegar a uma elaboração superior do próprio entendimento da realidade. Na

nossa  pesquisa  utilizamos  o  conceito  de  hegemonia  para  fundamentar  a  análise  das

disputas curriculares ocorridas nas reformas educacionais no período de 1988 a 2018,

nisto  que  nestes  períodos  identificamos  o  conflito  entre  projetos  de  país.  Trazemos

também as  contribuições  de  Ivor  Goodson  (2005)  acerca  das  disputas  presentes  no

currículo, por ele nos oferecer uma compreensão maior da implementação do mesmo na

dinâmica escolar.

Este trabalho se constitui como uma pesquisa que tem como método a análise da

história através da reunião e análise das publicações mais recentes acerca do tema. Nas

discussões  sobre  a  história  da  Sociologia,  temos  como  autores  centrais  Florestan

Fernandes  (1954),  Moraes  (2007),  Silva  (2010),  dentre  outros.  Acreditamos  que  os

autores  citados  nos  possibilitam  verificar  a  trajetória  do  ensino  da  Sociologia  na

captação de  dados,  análise  de  documentos  oficiais  e  investigação  de  fatos  políticos

concernentes às reformas educacionais ocorridas no período entre 1988 e 2018. Além

disso, a pesquisa almejou traçar, através de pesquisa documental, a história do ensino da

Sociologia no município de Ilhéus-Bahia afim de verificar os efeitos da instabilidade na

institucionalização do ensino da Sociologia. Realizamos este caminho por acreditarmos

que a trajetória da disciplina no município nos dá elementos para compreender tanto os

efeitos  das  mudanças  na  dinâmica  escolar,  quanto  nos  oferece  instrumentos  para

relacionar os impactos das políticas educacionais em aspectos nacionais e locais.

Assumindo a concepção dialética como pressuposto, se realizará a explanação e

interpretação dos dados da realidade, como também das relações sociais humanas. Estas

se desenvolvem em constante interação entre a infra estrutura, as relações sociais de
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produção e os meios de produção existentes em determinada época, e a super estrutura,

ideológica, cultural e do Estado. Compondo uma totalidade na qual as partes podem ser

estudadas em sua autonomia, mas apenas corretamente apreendidas em suas interações

de reciprocidade dialética.

Neste trabalho, buscamos conhecer a história da institucionalização da disciplina

de Sociologia na educação básica a partir de publicações realizadas nos últimos cinco

anos. Além de conhecer as principais pesquisas e autores como Celso Machado, Simone

Meucci, Amaury Moraes e Ileize Silva, e, a partir deste conhecimento, caminhar rumo

ao entendimento da instabilidade imposta à disciplina. 

Instrumentalizadas com os conhecimentos citados, partimos para a investigação

de como foi vivenciada a instabilidade do ensino da Sociologia nos colégios estaduais

do município de Ilhéus. A princípio, para verificar como se deu na prática o que foi visto

na teoria e, posteriormente, tentar identificar os impactos da instabilidade no currículo

do  ensino  médio.  Para  isto  optamos  por  verificar  a  presença  da  Sociologia  nos

currículos escolares através do exame da matriz curricular, plano de ensino ou programa

da  disciplina  de  Sociologia  implementados  nos  colégios,  respeitando  o  recorte  da

pesquisa (1988 – 2018). É possível verificar a localização dos colégios visitados nas

Figuras 1 e 2.

Figura 1 – Mapa de escolas visitadas na pesquisa.
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Fonte: “Entorno de Ilhéus, BA.” (05/12/2021). Google Maps. 

Figura 2 – Mapa de escolas visitadas na pesquisa.

Fonte: “Entorno de Ilhéus, BA.” (05/12/2021). Google Maps. 

Neste  ponto,  gostaríamos  de  registrar  que  a  partir  de  março  de  2020  foi

decretado pela Organização Mundial da Saúde uma pandemia mundial causada por um

vírus gripal cuja  doença foi  chamada de covid-19. A partir  desta  divulgação,  vários

países  do  mundo  declararam  regime  de  quarentena,  inclusive  o  Brasil.  Durante  a

quarentena  apenas  serviços  considerados  essenciais  puderam  funcionar.  Espaços

educacionais, de saúde (não urgentes), lazer e outros serviços foram suspensos. Apenas

hospitais, supermercados e farmácias estavam autorizados a manter o funcionamento.

Em março de 2020 também seria o ano de início da turma 7 do Mestrado Profissional

em Educação da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), da qual as autoras deste

trabalho fazem parte.

A pandemia  produziu  uma série  de  mudanças  na  vida  cotidiana,  dentre  elas

podemos  citar  o  uso  de  máscaras  cobrindo  nariz  e  boca,  distanciamento  social,

higienização constante das mãos com água e sabão ou álcool em gel. Com o avanço das

pesquisas e a produção de uma vacina que protege do vírus, aos poucos o poder público

foi  flexibilizando,  diminuindo  as  medidas  restritivas.  Desde  o  início  da  vacinação,

oferecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) a partir de 2021, o número de infectados
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começou a cair, assim como o número de mortes pela covid-19. A organização adotada

pelo  Ministério  da  Saúde  promoveu  a  vacinação  de  acordo  com  a  faixa  etária,

começando pelos profissionais de saúde que estavam na linha de frente no combate à

covid-19. O programa de vacinação priorizou as pessoas de idade mais avançada (a

partir de 90 anos ou mais) e foi seguindo em ordem decrescente de idade. Com isso, o

comércio e instituições de ensino puderam retomar suas atividades aos poucos, ainda

respeitando o uso de máscara,  distanciamento social  e higienização das mãos.  Além

dessas medidas, foi adotada a dinâmica de rodízio. Essa dinâmica consiste em revezar a

presença dos estudantes nas escolas de forma a evitar aglomerações. De acordo com o

site do Ministério da Saúde, até a data em que esse texto foi escrito (14 de maio de

2022), 664.780 pessoas morreram por conta da covid-19.

Foi nesse contexto de flexibilização das medidas protetivas contra a covid-19

que fomos a campo em busca dos dados da pesquisa. A princípio, esta pesquisa tinha

como objetivo traçar a história do ensino da Sociologia fazendo um estudo de caso

verificando em um colégio como se deu a institucionalização da disciplina. Entretanto,

além de estarmos no período mais restrito da pandemia, o colégio escolhido estava em

reforma e não havia possibilidade de realizar a coleta dos dados. Mudamos o objetivo

da pesquisa e desistimos do estudo de caso. Optamos por traçar um panorama geral do

ensino da Sociologia no município de Ilhéus. 

Com a readequação do objetivo, compreendemos que a melhor forma coletar os

dados  seria  através  do  Núcleo  Territorial  de  Educação-05  (responsável  pela

administração  da  educação  na  micro  região  do  Sul  da  Bahia). Fizemos  tentativas

semanais de contato via correio eletrônico e por ligações. Nestas ligações falamos com

três  funcionárias  diferentes.  Todas elas  nos  orientavam a enviar  uma mensagem via

correio  eletrônico  explicando  a  pesquisa  e  o  que  precisávamos.  Na  última  ligação,

conversamos  com  um  funcionário  que  se  comprometeu  a  nos  ajudar  e  pediu  que

enviássemos  uma  mensagem  para  o  endereço  eletrônico  institucional  dele.  As

funcionárias anteriores afirmaram que esse funcionário seria a melhor pessoa para nos

auxiliar pois era o secretário da direção do NTE. Mesmo tendo feito isso, não obtivemos

resposta por um bom tempo. Tentamos, inclusive, contato via mensageiros instantâneos

de celular e também não obtivemos êxito. Nos programamos para visitar pessoalmente o
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NTE-05 porém, três dias antes, ficamos sabendo através de colegas, que trabalham na

rede estadual de educação, que o NTE não estava realizando atendimento ao público. 

Diante  das  dificuldades,  essas  mesmas  colegas  nos  ajudaram conseguindo  o

contato  telefônico  de  outra  pessoa  que  trabalha  no  NTE  e  tentamos  novamente

conseguir  os  dados  da  pesquisa.  Em  conversa  com  essa  funcionária  (através  de

mensageiros  instantâneos),  conseguimos  que  o  servidor  público  respondesse  nosso

contato  via  correio  eletrônico,  um  mês  e  meio  após  as  primeiras  tentativas.  O

funcionário  em  questão  nos  informou  que  encontraríamos  os  planos  de  ensino,

programa da disciplina e matriz curricular se fizéssemos contato direto com os colégios

e nos passou uma lista com os contatos de todos os colégios estaduais do município de

Ilhéus (doze colégios).  Nessa lista constavam os contatos de correio eletrônico e de

celular da direção e coordenação pedagógica dos doze colégios. 

Com essa lista em mãos, tentamos contato via correio eletrônico com a direção

de cada um dos doze colégios. Só não entramos em contato com dois colégios indígenas

porque eles se localizam na zona rural e são de difícil acesso. Enviamos mensagem para

o correio eletrônico das  direções  duas  vezes  num intervalo de oito  dias  no mês de

setembro  de  2021.  Infelizmente,  apenas  a  direção  de  um  colégio  respondeu  nossa

mensagem.  Diante  desta  situação avaliamos  que  era  necessário  ir  pessoalmente  aos

colégios e conversar com a direção e/ou coordenação pedagógica. 

A vacinação havia avançado e a pesquisadora já tinha completado a imunização.

Respeitando as medidas de proteção, compreendemos que era possível fazer a coleta

indo diretamente nos colégios. Além disso, o governo do estado já havia autorizado o

retorno das aulas presenciais de forma híbrida. Em três dias, durante o mês de outubro

de 2021, realizou-se a coleta dos dados em doze colégios da rede estadual, sendo um

deles uma Escola do Campo. O que houve em comum na visita aos doze colégios foi o

respeito  às  normas  de  proteção  contra  a  covid-19  e  a  dificuldade  em  acessar  os

documentos que precisava para a coleta de dados. Diante da dificuldade em acessar tais

documentos,  passamos  a  tornar  relevante  qualquer  documento  que  comprovasse  a

presença da disciplina no currículo.

A primeira visita ocorreu no Colégio M.L.E.M, no meio da manhã. No portão de

entrada do colégio estava um segurança.  Ele estava lá verificando a temperatura de

todos antes de entrarem no colégio. Após me apresentar disse que gostaria de conversar
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com alguém da  direção  ou  coordenação.  Ele  autorizou  a  entrada  no  colégio  e  me

acompanhou até o pátio. No lado direito do pátio havia uma sala com uma grande janela

que dava para o local em que eu estava. Através da janela, falei com o funcionário da

secretaria. Disse que era estudante do programa de mestrado da UESC e pedi para falar

com alguém da direção ou coordenação. Ele me pediu que eu aguardasse um pouco.

Saiu  e  depois  voltou  dizendo  que  o  vice-diretor  iria  me  receber.  O  vice-diretor  se

apresentou e me levou pra conversarmos numa sala.  Expliquei que era estudante do

programa de mestrado da UESC e que estava fazendo uma pesquisa sobre o ensino da

Sociologia no município. Relatei, também, que havia entrado em contato com o Núcleo

Territorial de Educação e que eles me passaram a lista dos colégios estaduais de Ilhéus

com os contatos da equipe de direção. Expliquei que enviei uma mensagem através de

correio eletrônico apresentando a pesquisadora e explicando sobre a pesquisa.  Nesta

mesma mensagem constavam seis  perguntas  que  indicariam as  informações  de  que

precisávamos. O vice-diretor escutou, mas demonstrou dificuldade de entender o que

estava  sendo  solicitado.  Apresentamos  mais  uma  vez  os  objetivos  da  pesquisa.  A

princípio  ele  sugeriu  que  fosse  feita  uma entrevista  com o professor  que  leciona  a

disciplina de Sociologia. Pontuamos sobre o caráter documental da pesquisa e que por

isso era preciso acessar os documentos que comprovassem o ano em que a disciplina de

Sociologia começou a ser trabalhada no colégio e qual a formação do professor que a

ministrava.  Foi então que ele solicitou que fosse reenviada a mensagem via correio

eletrônico.  Como  eu  estava  com  o  celular  em  mãos,  reenviei  imediatamente  a

mensagem. O vice-diretor imprimiu a mensagem e a leu.  Diante das dificuldades já

colocadas nesse contato,  foi  dito  ao vice-diretor  que a  prioridade eram as  seguintes

questões:  A partir de que ano o colégio começou a ter a disciplina de Sociologia de

forma obrigatória no currículo do ensino médio? Qual a formação do (da) professora

que ministrou a disciplina? O vice-diretor afirmou que não haveria como fornecer as

respostas naquele momento pois precisaria recorrer à coordenadora que estava ocupada

em um atendimento. Quando questionado sobre os arquivos do colégio o vice-diretor

respondeu  que  naquele  momento  não  seria  possível  acessá-los  mas  não  explicou  o

motivo.  Contudo, se comprometeu a enviar as respostas às questões da pesquisa via

mensagem  por  correio  eletrônico  ou  mensageiros  instantâneos  e  anotou  o  contato
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telefônico  da  pesquisadora.  Neste  colégio  não foi  relatado  as  condições  em que  se

encontravam os documentos, tão pouco o local em que eles estariam armazenados.

Depois do Colégio M.L.E.M seguimos para o bairro Esperança para realizar a

coleta  no  Colégio  P.A.O.  Assim  como  no  colégio  anterior  havia  um  segurança

verificando  a  temperatura  das  pessoas  antes  delas  adentrarem  ao  colégio.  O

procedimento para chegar até a direção do colégio foi o mesmo do colégio anterior.

Dessa vez a diretora estava no colégio. A conversa com ela foi breve e aconteceu no

corredor  de  entrada  da  escola.  Após  a  pesquisadora  apresentar-se  e  falar  sobre  os

objetivos  da  pesquisa,  a  diretora  respondeu  que  seria  melhor  conversar  com  a

coordenadora. Pediu que aguardasse um pouco e foi chamar a coordenadora. Com a

chegada  da  coordenadora  foi  preciso  repetir  a  apresentação  e  explicação  sobre  a

pesquisa.  Além  disso,  a  coordenadora  foi  informada  que  havíamos  enviado  uma

mensagem  para  o  correio  eletrônico  da  diretora  explicando  a  pesquisa  e  quais  as

informações que precisávamos que o colégio nos fornecesse. A coordenadora informou

seu endereço eletrônico e  solicitou  que  a  mensagem fosse enviada  para  o endereço

eletrônico  dela.  Isto  foi  feito  rapidamente.  Após  ler  a  mensagem,  a  coordenadora

explicou que havia assumido o cargo de coordenação a pouco tempo e que tentaria

levantar as informações solicitadas. Relatou também que os documentos estavam num

local de difícil acesso mas que tentaria ajudar. Não informou qual seria esse local. Para

dar mais agilidade à passagem da informação, ela afirmou que passaria as informações

que encontrasse através de mensageiros instantâneos e pegou o contato telefônico da

pesquisadora.

Neste mesmo dia ainda foi realizada uma visita ao Colégio P.M.R.G. Ao chegar

na entrada  do colégio,  o  mesmo procedimento  antes  que a  entrada  fosse permitida.

Neste  a  primeira  conversa  aconteceu com a  secretária  do colégio.  Assim como nos

anteriores, além da apresentação da pesquisadora foram apresentados os objetivos da

pesquisa.  De antemão a  secretária  informou que no momento o corpo da direção e

coordenação estavam muito ocupados com um formulário demandado pela secretaria de

educação do estado e que, por isso, seria difícil conseguir as informações solicitadas.

Após a pesquisadora insistir,  a secretária a levou para conversar com a diretora. Ao

encontrar com a diretora repete-se o procedimento de apresentação da pesquisadora e

objetivo da pesquisa. Mesmo assim a diretora disse que naquele momento não poderia
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ajudar porque estava muito ocupada dando conta das solicitações do Núcleo Territorial

de Educação. A conversa com a diretora ocorreu de forma tão breve (muito devido a

pouca disponibilidade da mesma) que não foi possível saber se o colégio mantinha os

documentos nas dependências do mesmo, tão pouco se estavam organizados ou se eram

acessíveis.

A última  instituição  de  ensino  visitada  neste  dia  foi  o  Colégio  E.E.P.C.N.S.

Diferente  dos  demais  colégios,  neste  os  portões  estavam  abertos  e  ninguém  para

conferir  a temperatura antes de entrar  no colégio.  Em termos de espaço físico,  este

colégio é maior que os anteriores e se divide em dois pavilhões. Do lado esquerdo se

localizam a secretaria, laboratórios e auditório. Do lado direito, ficam as salas de aula,

sala dos professores e diretoria. Na entrada do pavilhão direito havia uma funcionária do

colégio conferindo a temperatura para permitir que as pessoas entrassem no prédio. Esta

mesma funcionária informou onde seria possível encontrar a vice-diretora. Ao encontrá-

la, a pesquisadora apresentou-se e explicou o motivo da visita. A vice-diretora informou

que o diretor estava com problemas pessoais e por isso estava afastado dos trabalhos do

colégio.  Assim  como  no  Colégio  M.L.E.M,  a  vice-diretora  sugeriu  que  fossem

realizadas entrevistas com professores que ministraram a disciplina.  Expliquei que a

pesquisa era documental e que era importante acessar a documentação que comprovava

a presença ou ausência da disciplina de Sociologia no currículo. Então a vice-diretora

relatou  que  tinha  pouco  tempo  de  casa  e  que  não  teria  condição  de  passar  as

informações anteriores a esse período. Mais uma vez estava em busca de documentos

que comprovassem quando a disciplina entrou no currículo do ensino médio no colégio.

Foi dada ênfase para o fato de que poderia ser qualquer documento. Uma ata, a matriz

curricular, o programa da disciplina, planos de ensino, o que fosse possível. Então a

vice-diretora entrou em contato telefônico com a coordenadora pedagógica e a mesma

se  comprometeu  em auxiliar  na  busca.  Em seguida,  a  vice  diretora  me  levou  para

conversar  com a  secretária  do colégio.  Atravessamos  o pátio  cheio  de  estudantes  e

fomos até o pavilhão em que fica a secretaria. Ao chegarmos na sala da secretaria a

vice-diretora me apresentou para a secretária e explicou o motivo da minha presença. A

princípio  a  secretária  disse  que  poderia  me  mostrar  as  fichas  dos  professores  que

ministraram a disciplina de Sociologia no colégio. Expliquei que seria mais interessante

acessar  as  matrizes  curriculares  ou  programas  da  disciplina  dos  anos  anteriores.  A
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secretária me conduziu até o arquivo do colégio que ficava bem próximo à sala dela. A

sala dos arquivos tinha todas as quatro paredes cobertas por armários que iam do teto ao

chão.  E  estes  estavam  todos  etiquetados  e  identificados.  O  conteúdo  dos  armários

também estava devidamente organizado. A secretária abriu os armários e começou a

falar  que  queria  encontrar  os  documentos  de  professores  que  já  se  aposentaram.

Enquanto ela procurava nos arquivos foi me contando que nas dependências do colégio

tem outros documentos que poderiam ser úteis para mim, contudo, a gestão anterior

deixou muitos deles no meio do pátio do colégio, expostos à chuva e sol por um bom

tempo.  Ela  ainda  relatou  que  chegou  a  cobrar  da  direção  que  os  arquivos  fossem

devidamente  guardados  pois  aqueles  documentos  tinham  importância.  Contou  que

depois de muito insistir,  o diretor colocou os arquivos num depósito  nos fundos do

colégio sem qualquer organização. A secretária afirmou que o local é desorganizado e

tem ratos. Por isso ela tem medo de ir até lá fazer qualquer coisa. Enquanto buscávamos

pela documentação, ela relatou ter feito um curso de documentação na UESC e que lá

aprendeu sobre a importância de manter os documentos organizados e preservar seu

estado de conservação. Comentei, novamente, que a matriz curricular poderia ser muito

útil. Então a secretária foi em outro armário e apresentou matrizes desde a década de

1970  até  a  década  de  2020.  Contudo,  as  matrizes  datavam em  sequência  havendo

lacunas de cerca de 4 anos, em alguns casos. 

Ao  comparar  as  visitas  realizadas  nos  quatro  colégios,  percebemos

imediatamente como faz diferença ter uma funcionária que compreende a importância

de armazenar  e catalogar  os  documentos  escolares de forma adequada.  O fato de o

colégio ter um espaço específico para organização e armazenamento dos documentos

foi o que possibilitou acessá-los, assim como a presença de uma funcionária capacitada.

As matrizes conseguidas nesse colégio encontram-se no Quadro 1. 

O segundo dia de coleta de dados teve início no Colégio E.C.J.C. Os protocolos

de prevenção à covid-19 foram respeitados e em seguida o funcionário permitiu minha

entrada  e  levou-me  até  a  coordenadora  depois  que  informei  o  motivo  da  minha

presença. A direção escolar não estava no colégio naquele dia. A coordenadora estava

numa sala ampla com as janelas abertas. Ela me recebeu e expliquei que era estudante

do programa de mestrado da UESC e que estava fazendo uma pesquisa sobre o ensino

da Sociologia no município. Também expliquei que havia entrado em contato com o
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Núcleo Territorial de Educação e que eles me passaram a lista dos colégios estaduais de

Ilhéus com os contatos da equipe de direção. Comentei sobre a mensagem enviada para

o endereço eletrônico  da  direção do colégio  me apresentando e  explicando sobre  a

pesquisa.  Ainda assim,  expliquei  que a pesquisa se tratava da história  do ensino da

Sociologia no município de Ilhéus e que para fazer isso eu estava visitando os colégios

estaduais afim de coletar dados que comprovassem como foi essa trajetória até o ano de

2018, quando a disciplina deixa de ser obrigatória no currículo do ensino médio.  A

coordenadora me explicou que havia assumido a coordenação do colégio há dois anos e

que  não  tinha  muitas  informações.  Então  explicitei  a  necessidade  de  acesso  a

documentos como matriz curricular, programa da disciplina ou plano de ensino para

fazer o levantamento das informações. Foi então que a coordenadora afirmou que toda a

documentação  antiga  do  colégio  se  encontrava  guardada  no  teto.  A princípio  tive

dificuldade  para  entender  se  ela  estava  falando no sentido  literal  ou  se  era  alguma

expressão.  Quando questionada sobre isso a  coordenadora  explicou que tudo estava

guardado no teto da escola e que para acessar seria preciso chamar um funcionário para

subir até lá e procurar, em meio a todos os papéis, os documentos de que preciso. Pelo

que foi possível compreender, eles não estavam organizados de maneira acessível. Após

esse impasse, a coordenadora me apresentou para a secretária do colégio e explicou para

ela que eu precisava das matrizes curriculares de anos anteriores. A secretária me deu

uma pasta cheia de papéis e me levou até uma sala para que eu pudesse analisar os

documentos  com calma.  Ao  iniciar  a  leitura  dos  documentos,  constatei  que  toda  a

documentação que a secretária havia me passado era referente ao ensino fundamental.

Organizei  a  pasta  da  forma  como  a  secretária  havia  entregue  e  fui  até  a  sala  da

secretaria. Expliquei que minha pesquisa era apenas sobre o ensino médio. Então ela foi

até um dos armários e foi procurar outra pasta. Nessa nova pasta encontramos alguns

documentos,  porém, nenhum deles  com as informações necessárias  para a  pesquisa.

Este colégio tem características interessantes, apesar de não ter sido possível acessar as

informações sobre o ensino da Sociologia. Uma delas é que, segundo a coordenadora,

eles recebem muitos estudantes indígenas. E a outra é que recentemente o colégio foi

reconhecido como Escola do Campo. Essas informações fazem com que seja ainda mais

triste (para usar uma palavra “leve”) que um colégio com tais características conserve

sua memória documental de forma tão displicente.
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A visita aos outros cinco colégios restantes (Colégio E.M.B.; Colégio E.E.C.;

Colégio  E.E.P.G.T.I.A.M.V.;  Colégio  E.F.A.G.;  Colégio  E.S.)  aconteceu  de  forma

semelhante  em  todos  os  aspectos.  Desde  a  nossa  chegada,  com  a  verificação  da

temperatura,  até  a  informação  (dada  pela  direção ou coordenação)  de  que  não era

possível acessar os documentos antigos pois eles se encontravam em locais de difícil

acesso e não estavam organizados. Além disso, foi comum a todos os cinco colégios a

promessa de um contato via correio eletrônico repassando as informações de solicitadas

pela pesquisadora.

Ainda pontuamos aqui que um dos colégios visitados (Colégio E.R.R.L.S.) não

possui ensino médio e, portanto, não entrou nos critérios da pesquisa.

Conforme combinado, na primeira semana de outubro de 2021 foi feito contato

via  mensageiro  instantâneo  e  correio  eletrônico  com  as  diretoras,  vice-diretoras  e

coordenadoras dos colégios. O vice-diretor do Colégio M.L.E.M.; a vice-diretora do

Colégio E.E.P.C.N.S., a diretora do Colégio P.M.R.G. e a diretora do Colégio E.S. não

responderam ao meu contato. Além disso, enviei mensagem para o endereço eletrônico

do Colégio E.I. e, infelizmente, não obtive resposta. A diretora do Colégio E.M.B. foi a

única que respondeu, porém não meu deu nenhuma informação. Apenas me passou o

contato  da  coordenadora  para  que  eu  falasse  diretamente  com  ela.  Não  obtivemos

sucesso. O diretor do Colégio E.E.P.G.T.I.A.M.V. enviou a matriz curricular do ano de

2020  e  2021.  Infelizmente  esses  dados  não  estão  dentro  do  recorte  da  pesquisa  e,

portanto, não foram utilizados.

A partir  das  dificuldades  verificadas  na  coleta  de  dados,  constatamos  que  a

administração dos colégios estaduais do município de Ilhéus tem muita dificuldade para

lidar  com a  documentação  escolar.  Dificuldades  de  seleção,  armazenamento  e  trato

desses documentos. Somada a essas questões podemos inferir  que falta para os e as

funcionárias da educação a compreensão de que a história escolar ultrapassa o que é

vivido no tempo presente,  ultrapassa os sujeitos que compõem aquela instituição de

ensino, e que é preciso resguardar os registros. 

A dificuldade em acessar os documentos escolares nos mostrou que a ausência

da  organização  da  documentação  escolar  refreia  a  identificação  dos  impactos  do

movimento pendular da Sociologia no currículo da educação básica. Além de outras
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pesquisas que busquem investigar a evolução histórica da implementação do currículo

escolar ao longo dos anos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Após a coleta de dados da pesquisa, nos deparamos com uma triste realidade

acerca da documentação escolar. O armazenamento de forma inadequada ou de difícil

acesso, a desorganização e até mesmo descarte da documentação escolar se revelam,

também, como  resultados da pesquisa. Um problema muito presente nas pesquisas que

integram a área da História da Educação que tem como fonte os arquivos escolares,

como pontua Bonato (2005).

De acordo com Medeiros (2003), a legislação é detalhista quando se refere a

arquivos e elenca os sujeitos que os produzem e o que é caracterizado como arquivo.

São  considerados,  legalmente,  como  arquivos:  documentos  produzidos  por  órgãos

públicos;  documentos  recebidos  por  órgãos  públicos;  documentos  produzidos  por

instituições  de  caráter  público  e  entidades  privadas;  documentos  recebidos  por

instituições de caráter público e entidades privadas; documentos produzidos e recebidos

por pessoa física; suporte da informação ou natureza do documento.

Cabe ainda explicar que existe uma distinção entre os arquivos a respeito do seu

uso e, portanto, seu armazenamento. Documentos que passam por consultas regulares

são chamados de documentos correntes. Os documentos que aguardam sua extinção ou

recolhimento  para  reserva  permanente  são  chamados  de  intermediários.  E,  a  última

categoria,  documentos  que  devem  ser  conservados  e  possuem  valor  histórico  são

chamados de permanentes (MEDEIROS, 2003).

Dentro  da  distinção  existente  entre  os  arquivos  podemos  inferir  que  os

documentos correntes recebem maior zelo, justamente por estarem em uso, do que as

demais  categorias  de  arquivo.  Em dois,  dos  doze  colégios  visitados,  as  secretárias

relataram  que  alguns  docentes,  quando  se  preparavam  para  dar  entrada  na

aposentadoria,  buscavam de  forma intensa  por  documentos  que  comprovassem seus

anos de trabalho. Durante essa procura, muitas vezes desacompanhada da funcionária,

essas(es)  professoras  deixavam  todos  os  documentos  misturados  e  desorganizados.

Algumas vezes até  levavam os  originais da escola sem nenhum tipo de registro ou

controle. Apesar disso, nenhuma das duas secretárias especificou que tipo de documento

era objeto dessa busca,  tão pouco comentou se havia algum tipo de organização da

documentação para facilitar o acesso no momento em que fosse solicitado.

Diante desta situação, há que se explicar o papel do arquivo nas escolas.
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A importância do lugar do arquivo na instituição escolar tem acompanhado a
afirmação  desta  instituição  como um microcosmos  com formas  e  modos
específicos  de  organização  e  funcionamento.  As  escolas  são  estruturas
complexas,  universos  específicos,  onde  se  condensam  muitas  das
características  e  contradições  do  sistema  educativo.  Simultaneamente,
apresentam  uma  identidade  própria,  carregada  de  historicidade,  sendo
possível  construir,  sistematizar  e  reescrever  o  itinerário  de  vida  de  uma
instituição  (e  das  pessoas  a  ela  ligadas),  na  sua  multidimensionalidade,
assumindo o seu arquivo um papel fundamental na construção da memória
escolar e da identidade histórica de uma escola. (MOGARRO, 2005, p. 79)

Além das considerações de Mogarro a respeito das potencialidades de um bom

arquivo escolar, acrescentamos a contribuição para traçar a História da Educação, pois é

nas escolas que se concretiza os currículos, planos formativos e projetos escolares. É

preciso que a escola tenha sua memória particular preservada e divulgada. Mas também

é preciso compreender o papel que ela cumpre na comunidade em que está localizada.

Apresenta-se também, por meio da preservação dessa memória escolar, a possibilidade

de cruzamento de dados locais e nacionais a fim de identificar a efetivação das políticas

públicas e alterações curriculares que se referem à educação.

Durante a busca por referências que discutissem sobre essa falta de cuidado com

os arquivos escolares, verificamos que esse problema é comum inclusive na forma de

armazenamento. Em artigo publicado no XI Congresso Nacional de Educação, Oliveira

(2013, p. 21092) diz: 

Cerca de dois terços dos espaços onde estão guardados os documentos são
inadequados, devido à falta de ventilação e iluminação, excesso de umidade,
poeira  etc.  Consequentemente  estão  presentes  na  documentação  poluentes
atmosféricos,  insetos,  fungos,  traças,  entre  outros  problemas  detectados  e
causadores  do  processo  de  destruição.  Em  grande  parte  dos  arquivos,  o
acondicionamento  dos  documentos  é  feito  em  pastas,  envelopes,
encadernados, caixas de papelão; e também encontrados empilhados e sem
nenhuma proteção. Em sua pesquisa, relata o autor, o acesso aos documentos
muitas vezes  era feito pela memória dos funcionários responsáveis,  opção
essa de muitos pesquisadores, ao se depararem com arquivos que se perderam
ao longo do  tempo por  falta  de  preservação  adequada.  Enfim,  a  falta  de
preservação e conservação da documentação por parte das escolas constitui
barreira  no  processo  de  pesquisar  em  seus  arquivos.  A falta  de  recursos
financeiros e materiais, de mão-de-obra especializada para o tratamento da
documentação também contribui para os fatores mencionados.

Essas  dificuldades  poderiam ser  sanadas  com investimento  em mão-de-obra,

recursos  financeiros,  materiais  e  sensibilização  da  comunidade  escolar  acerca  da
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importância dos arquivos escolares. Afinal, esse é um problema que afeta a todos de

forma direta. Professoras(es) e estudantes. Isto é consenso entre as referências utilizadas

nessa pesquisa. Bonato (2005) alerta para a necessidade dessa sensibilização enquanto

não se constitui uma política arquivística que dê conta de atender a toda essa demanda

de estruturação dos arquivos escolares. A autora ainda alerta que já existe uma política

semelhante para documentos médicos, por exemplo. 

Estávamos cientes de que encontraríamos alguma dificuldade em reunir os dados

necessários  diante  de  toda  essa  problemática  em  que  está  imersa  a  documentação

escolar. Com a pandemia, a situação agravou por reduzir o tempo disponível para coleta

de dados nos poucos colégios em que foi possível acessar algum tipo de documentação.

Possivelmente, havendo mais tempo, haveriam mais visitas aos colégios por conta do

perfil perseverante de quem se arvora a realizar pesquisa. Talvez até indo ao “teto” em

que se encontravam os documentos de um dos colégios visitados. Contudo, ficamos

restritas a trabalhar com os poucos dados que conseguimos em um dos doze colégios em

que  buscamos  pelos  arquivos  escolares  objeto  da  presente  pesquisa.  Dessa  forma,

seguimos  para  análise  dos  dados  coletados  através  da  interpretação  do  Quadro  1,

organizado para  facilitar  a  visualização,  no  esforço  de fornecer  pistas  do que  foi  o

ensino da Sociologia em um dos colégios do município de Ilhéus no período entre 1988

a 2018.

Quadro 1 – Matrizes curriculares do Colégio E.E.P.C.N.S.

Documento Curso Sociologia
/Fund Edu
Aspectos

Sociológicos

Séries Carga Horária
anual

Turno Ano de
execução

Matriz
curricular

Magistério Profissionaliza
nte

Segundo e
terceiro ano 

108 horas (1
aula sem/ 2
aulas sem)

Não informado 1990 

Matriz
curricular

Magistério Profissionaliza
nte

Segundo e
terceiro ano 

80 horas Matutino 1991

Matriz
curricular

Magistério Diversificada Segundo e
terceiro ano 

80 horas Matutino 1994

Matriz
Curricular

Técnico em
Adm

Núcleo
Comum

Terceiro ano 80 horas Noturno 1995

Matriz
curricular

Formação geral Diversificada Segundo ano 80 horas Matutino e
Noturno

1997

Matriz
curricular

 Formação
geral Lei

Diversificada Segundo ano  80 horas Diurno 1997
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7.044/82
Matriz

curricular
 Formação
geral Lei
7.044/82

Diversificada Segundo ano 80 horas Diurno 1998

Matriz
curricular

 Formação
geral Lei
7.044/82

Diversificada Segundo ano 80 horas Noturno 1998

Matriz
curricular

Formação geral Base Nac
Comum

Segundo ano 40 horas Diurno 1999

Matriz
curricular

Ensino médio/
Formação geral

Base Nac
Comum

Segundo ano 40 horas Noturno 1999

Matriz
curricular

Formação geral Base Nac
Comum

Segundo ano 40 horas Diurno 2000

Matriz
Curricular

Magistério Profissionaliza
nte (sócio da

edu)

Segundo e
terceiro anos

160 horas Vespertino 2000

Matriz
curricular

Magistério Profissionaliza
nte

Segundo e
terceiro ano

80 horas vespertino 2000

Matriz
curricular

 ----- Base Nac
Comum

Segundo ano 40 horas Noturno 2000

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Primeiro ano 40 horas Diurno 2001

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Primeiro ano 40 horas Noturno 2001

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Diurno 2003

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Noturno 2003

Matriz
curricular

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Diurno 2006

Matriz
curricular

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Noturno 2006

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Diurno 2007

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Noturno 2007

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Diurno 2008

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Segundo ano 80 horas Noturno 2008

Matriz
curricular 

Ensino médio Base Nac
Comum

Primeiro
ano /Segundo

ano 

40 horas /80
horas

Noturno 2009

Matriz
curricular

Técnico em
eletromecânica

Base Nac
Comum

Segundo e
terceiro ano

80 horas para
cada série

Diurno 2010

Matriz
curricular

Técnico em
logística

Base Nac
Comum

Segundo e
terceiro ano

80 horas para
cada série

2010

Matriz
curricular

Técnico em
recursos

pesqueiros

Base Nac.
Comum

Apenas
segundo ano

80 horas Diurno 2012

Matriz
curricular

Técnico em
serviços de

restaurante e

Base Nac
Comum

Primeiro ano 80 horas 2012
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bar
Matriz

Curricular
Técnico em

Hospedagem
Base Nac
Comum

Primeiro ano 80 horas 2012

Fonte: Elaboração própria. 

No  Colégio  E.E.P.C.N.S.,  conseguimos  acessar  trinta  matrizes  curriculares

referentes aos anos 1990 a 2012. Infelizmente, não temos as matrizes de todos os anos

desse intervalo de tempo, como é possível verificar no Quadro 1. Mas, a partir dos anos

que  conseguimos,  verificamos  elementos  interessantes  a  respeito  do  ensino  da

Sociologia no Ensino médio. O primeiro deles é a presença da disciplina nos diferentes

cursos técnicos ofertados pelo colégio. No curso de Magistério, nos anos de 1990, 1991

e  2000,  a  disciplina  está  presente  como  pertencente  ao  currículo  na  categoria

profissionalizante.  Na  matriz  do  ano  de  1994  a  disciplina  aparece  na  categoria

Diversificada.  Nos  anos  de  1997  e  1998,  encontramos  a  disciplina  no  curso  de

Formação Geral  (Lei  nº  7.044/1982)  na categoria  Diversificada.  Nos anos de 1999,

2000, 2001, 2003, 2006, 2007, 2008 e 2009 encontramos a disciplina presente no ensino

médio dentro do currículo da Base Nacional Comum. E nos anos de 2010 e 2012, a

disciplina de Sociologia está presente no currículo da Base Nacional Comum nos cursos

Técnicos de Eletromecânica, Logística, Recursos Pesqueiros, Serviços de Restaurante e

Bar  e  no  Curso  Técnico  em  Hospedagem.  Este  dado  nos  demonstra  que  não  há

incompatibilidade entre  a presença da Sociologia,  enquanto disciplina,  e a formação

técnica. Na verdade, a presença da disciplina qualifica a formação pois prepara o futuro

técnico para compreender o papel social de sua profissão. Apenas em 2001, 2009 e 2012

a disciplina foi trabalhada no primeiro ano do Ensino médio (2001 e 2009) e nos Cursos

de Técnico em Hospedagem e Serviços de Restaurante e Bar (2012). Nos demais a

disciplina esteve presente prioritariamente no segundo ano. 

Com essas informações, podemos perceber que a disciplina de Sociologia esteve

presente no currículo mesmo no período anterior à Lei nº  11.684/2008. Inclusive nos

currículos  de  cursos  técnicos  profissionalizantes.  Seria  interessante  investigar  os

conteúdos que foram trabalhados na disciplina nestes cursos e talvez compará-los com

os conteúdos trabalhados no Ensino médio. 

Acreditamos que a disciplina não é incompatível com as orientações curriculares

sintetizadas em competências de aprendizagem e a flexibilização do currículo impostas

pelas  reformas  educacionais  ocorridas  nos  últimos  anos  e  discutidas  na  presente
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pesquisa. Tão pouco é incompatível com os cursos técnicos, como se verifica através de

sua presença dos cursos ofertados pelo Colégio E.E.P.C.N.S. 

Com  isso,  podemos  inferir  que  existem  outros  aspectos  que  compõem  a

instabilidade da disciplina além das questões de burocracia, como bem discutido pelo

professor  Amaury  Moraes,  e  reformas  educacionais.  Seria  interessante  investigar  a

interferência da burguesia brasileira nos rumos da educação nacional, pois ela tem uma

característica muito própria de não tratar das questões sociais problemáticas das quais

ela teve participação histórica. É assim na discussão sobre racismo, na qual ela se negou

a  discutir  por  muito  tempo  as  relações  escravocratas  que  ela  mesma  construiu.

Buscando,  inclusive,  estratégias de “embranquecimento” da população brasileira.  Da

mesma  forma  que  a  burguesia  e  forças  armadas  interferem  na  discussão  sobre  o

processo ditatorial que o país viveu de 1964 a 1985. Processo esse que exilou um por

cento da população da época. Além de prender, torturar e muitas vezes assassinar as

pessoas que denunciavam os crimes cometidos pelo governo ditatorial. A presença de

uma  disciplina  que  discuta  as  origens  e  bases  das  questões  sociais  presentes  na

sociedade brasileira não deve ser muito atrativa a quem compactua para a perpetuação

da desigualdade e exploração do trabalho.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este  trabalho  pretendeu  contribuir  para  o  debate  e  as  pesquisas  sobre  a

institucionalização  da  Sociologia  enquanto  disciplina  obrigatória  no  currículo  da

Educação  Básica.  É  sabido  que  dentro  do  campo  da  Sociologia  existem diferentes

interpretações acerca da vida em sociedade e até mesmo da formação social. Inclusive,

os  chamados  pais  fundadores  desta  ciência  são  considerados  conservadores.  Não  é

propósito  desta  pesquisa  tomar  partido  sobre  esta  questão.  Acreditamos  que  o

conhecimento  científico  deve  ser  plural  e  diverso.  Também  não  afirmamos  que  o

currículo da Sociologia dentro da Educação Básica tenha um caráter transgressor da

ordem. Para fazer tal afirmação, é preciso investigar os conteúdos curriculares aplicados

no  cotidiano  escolar.  Tarefa  difícil  de  ser  executada,  haja  vista  a  dificuldade  que

encontramos em acessar os documentos escolares. E que foi, felizmente, ilustrada com o

estudo de caso realizado por Soares (2009), utilizado no presente trabalho.

Como  foi  explicitado  anteriormente,  o  percurso  realizado  até  a

institucionalização da Sociologia ainda é pouco pesquisado. Entretanto, as pesquisas já

realizadas e utilizadas por nós como referência fazem um caminho muito semelhante ao

realizado  aqui.  Elas  se  atêm  ao  caráter  legislativo  mesmo  quando  se  propõem  a

ultrapassá-lo.  O  próprio  professor  Amaury  Moraes  reconhece  isso  no  artigo

“Licenciatura em Ciências Sociais e Sociologia: entre o balanço e o relato”. Ele diz:

Por exemplo, ao encontrar-me com outros pesquisadores no XII Congresso
Nacional de Sociólogos (Curitiba, 1 a 4 de abril de 2002), procurei recolher
suas  contribuições  sobre  o  tema,  tendo  em  vista  a  atualidade  de  suas
pesquisas.  Essas pesquisas levaram-me a outras pesquisas e de repente eu
mesmo já estava envolvido numa pesquisa que repetia  as outras ao tentar
incluí-las.  Talvez  o  que  reste  são  algumas  conclusões  ou  alinhavo  de
hipóteses dessas tantas pesquisas e uma extensa, rica e irregular bibliografia,
quase  uma  bibliografia  de  bibliografias,  dado  que  se  multiplicam  e
diversificam internamente. (MORAES, 2003 p. 6)

Acreditamos que parte  desse movimento nas  pesquisas  aconteça também por

conta da dificuldade de pesquisar a execução prática dos currículos de Sociologia, bem

como  seus  produtos.  Em  parte  isso  se  dá  pela  própria  instabilidade,  porque  tantas

entradas  e  retiradas  do  currículo  dificultam  a  verificação  de  uma  constância  e

consolidação dos conteúdos.  Além disso, entendemos que a outra questão se dá por
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conta  da  dificuldade  de  acesso  aos  registros  escolares  que  propiciem a  análise  dos

conteúdos discutidos na disciplina. No artigo de Soares (2009) foi possível verificar as

interferências  do  Estado  no conteúdo  do currículo  e  na  produção  do  livro  didático

voltado para a disciplina de Sociologia.  Não temos dúvidas de que as mudanças na

sociedade afetaram, em muitos aspectos, os projetos educacionais e as intervenções do

Estado. É justamente por isso que defendemos a necessidade de um estudo documental

acerca das questões curriculares implementadas no dia-a-dia das escolas.

A defesa por uma pesquisa documental nesses moldes consiste na compreensão

de que, para realizar um entendimento mais próximo possível da realidade material, é

preciso  abarcar  as  diferentes  modalidades  de  investigação  e  interpretação  dos

fenômenos. Isto porque entendemos que os fenômenos sociais são síntese de múltiplas

determinações.  Para entendê-las é  preciso estudá-las.  Claro que para tanto é preciso

tempo e recursos, condições que nem sempre estão postas. Mas, é possível elaborar

investigações que se somem a outras e permitam traçar esse panorama e assim oferecer

uma interpretação mais próxima possível da realidade dos fatos. E foi exatamente a isso

que esta pesquisa se propôs: se somar às demais pesquisas que se debruçam sobre a

instabilidade  do  ensino  da  Sociologia  como  disciplina  obrigatória  no  currículo  da

educação básica oferecendo novos elementos que contribuam para a compreensão da

questão e, possivelmente, auxiliar na solução do problema.

Acreditamos que  as  reformas  educacionais,  e  por  consequência  as  alterações

curriculares, têm relação direta com a instabilidade da disciplina. Como dito no quarto

capítulo, o currículo tem como objetivo a manutenção da ordem social. Não há como

negar que vivemos numa sociedade fundada na desigualdade social. Existe um pequeno

grupo que tem acesso a privilégios que lhes assegura qualidade de vida e bem-estar. E

uma massa que é alijada de serviços básicos, muitos deles de sobrevivência. A educação

é um desses serviços. Como afirmado por Apple (1982), existe um currículo para os que

vão ocupar os cargos de comando nos diferentes setores da sociedade. E existe outro

currículo para os que vão servir aos que ocupam os cargos de comando. A partir do

estudo  das  reformas  educacionais  ocorridas  no  Brasil  entre  1988  e  2018,  podemos

entender que os ajustes realizados na estrutura curricular do ensino médio retiraram a

obrigatoriedade de conteúdos/conhecimentos  escolares alicerçados na necessidade de

flexibilização do ensino. 
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Esta  necessidade  se  relaciona  diretamente  com  a  flexibilização  do  trabalho.

Sendo objetivo da educação formal a formação para o trabalho, o Estado, referenciado

nas organizações internacionais, promove a formação básica a partir de conhecimentos e

estudos superficiais. A(o) estudante conclui a educação básica com conhecimentos cada

vez mais superficiais vivendo, contraditoriamente, numa estrutura social cada vez mais

complexa. E nos perguntamos: é inviável o ensino de Sociologia de forma superficial?

Teria  ela  tanta  potência  enquanto  conhecimento  científico,  capaz  de  promover

mudanças  nas  estruturas  sociais  e  ser  tão  perigosa  à  ordem  social  vigente?  Esta

pesquisa, e tantas outras, já demonstrou que não. As diferentes vertentes teóricas da

Sociologia  têm  justificativas  diversas  para  a  desigualdade  social.  Desde  as  mais

conservadoras,  até  as  mais  radicais.  Acontece  que,  seja  qual  for,  ela  não  negará  a

desigualdade. O que compreendemos que acontece é que a referida disciplina rompe

com a  compreensão  do senso  comum.  Resgatando  a  explicação de  Gramsci  (1999)

acerca  do  senso comum,  podemos compreender  que  a  burguesia  brasileira  possui  o

domínio do corpo social ao submetê-lo e subordiná-lo intelectualmente. Essa dominação

ideológica, manifestada nas diferentes áreas de produção humana, promove a assunção

de um caráter político a escolha e crítica de uma concepção de mundo. E isto é que se

torna problemático numa estrutura social que demanda como características dos (das)

trabalhadoras flexibilização, individualização, polivalência e multifuncionalidade.

Ainda assim, como discutido no capítulo dois, não há incompatibilidade entre as

propostas educacionais dos órgãos internacionais e o ensino da Sociologia. Acreditamos

que  um dos  elementos  que  compõem a  decisão  pela  retirada  da  disciplina  está  na

estrutura social brasileira, na formação de sua sociedade. Um país fundado em relações

escravocratas, marcado pelo genocídio de povos originários, com uma burguesia sem

identidade nacional, dificilmente o rompimento com o senso comum será inofensivo aos

que ocupam o poder. Estes fatores nos levam a crer que a burguesia nacional, através de

suas  organizações  de  classe,  interfere  e  interferiu  ativamente  na  instabilidade  da

Sociologia. Seja no seu movimento pendular de entrada e saída do currículo, seja nos

conteúdos e conhecimentos discutidos na disciplina. Um dos indícios dessa intervenção

está  na  estabilidade  da  Sociologia  dentro  do  ensino  superior  a  partir  de  1940  e,

principalmente,  durante  o  período  ditatorial  que  o  Brasil  viveu  (1964-1985).  Nesse

período  as  universidades  eram  frequentadas  quase  que  exclusivamente  por  setores
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privilegiados da sociedade brasileira. Infelizmente, nos faltou tempo para realizar tal

investigação, mas nos anima a pensar uma pesquisa que se arvore por esses caminhos.

Com esta pesquisa podemos perceber a existência de disputas,  sejam elas de

caráter  ideológico  ou  de  espaço  no  currículo,  que  se  apresentam na  educação  nos

diferentes  contextos  políticos.  Isto  nos  indica  a  necessidade  de  aprofundar  o

entendimento  da  instabilidade  da  Sociologia  enquanto  disciplina  no  currículo  da

educação básica. Como afirmado anteriormente, um caminho interessante seria através

da verificação de como a disciplina se concretizou nos períodos em que esteve presente

nas  escolas.  Inclusive  na  sua  ausência  enquanto  disciplina  e  presença  apenas  como

conteúdo interdisciplinar. Alguns autores que pesquisam sobre o tema comentam sobre

essa  resistência.  A BNCC,  enquanto  produto  da  mais  recente  reforma  educacional,

promoveu a retirada da Sociologia do currículo da educação básica e outras disciplinas.

A Educação Física é uma delas. Foi considerando este como um momento de resistência

que optamos por elaborar como produto educacional uma cartilha com caminhos de

resistência dos conteúdos da Sociologia nos termos da BNCC.

Como já foi citado por alguns autores que discutem o tema, a Sociologia resiste

no currículo através da existência de seus conteúdos em algumas disciplinas. Sendo este

um momento da educação em que a disciplina é retirada do currículo através de uma

reforma  educacional,  compreendemos  que  é  preciso  auxiliar  nas  estratégias  de

permanência de seus conteúdos. A partir dessa concepção, elaboramos uma cartilha com

algumas sugestões de caminhos de resistência dentro da nova BNCC. Acreditamos que

essa  cartilha  poderá  auxiliar  no  trabalho  em  sala  de  aula  para  a  permanência  da

Sociologia como conteúdo curricular.
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APRESENTAÇÃO

As mudanças curriculares interferem diretamente no cotidiano escolar, na formação

dos e das estudantes,  no trabalho docente e na comunidade escolar  como um todo. Além

disso,  essas  mudanças  promovem  grandes  transformações  na  educação.  A  disciplina  de

Sociologia  tem sido diretamente  afetada  por tais  alterações.  Contudo,  a  mesma resiste  de

diferentes formas dentro do currículo.

Nesse sentido, ao cursar o mestrado em educação pelo Programa de Pós-Graduação

Mestrado Profissional em Educação – PPGE/UESC, no período de 2020 a 2022, desenvolvi a

pesquisa intitulada “A Instabilidade na institucionalização do ensino da Sociologia enquanto

disciplina obrigatória do currículo no Ensino Médio”.

Como fruto dessa pesquisa, construímos um programa de disciplina para compartilhar

propostas de uso do conteúdo de Sociologia na educação básica. Acreditamos que essa é uma

das formas de assegurar aos estudantes o acesso aos conhecimentos sociológicos necessários

para conclusão da educação básica garantindo uma formação cidadã como está previsto na

constituição de 1988.



INTRODUÇÃO

A  disciplina  de  Sociologia  foi  reintroduzida  no  currículo  da  educação  básica

paulatinamente.  Após  a  Constituição  de  1988  a  disciplina  foi  implementada  com caráter

obrigatório  apenas  em alguns  estados,  depois  foi  introduzida  nas  normativas  e  diretrizes

curriculares homologadas pelo Conselho Nacional de Educação até chegar a ser obrigatória

através da lei 11.684/2008 e ser retirada com a lei 13.415/2017. 

Esse caminho tortuoso dentro do currículo é objeto de pesquisas mas ainda necessita

que  sejam preenchidas  algumas  lacunas  para  que  se  torne  possível  ter  uma compreensão

objetiva  da  contribuição  da  disciplina  na  formação  básica.  Alguns  teóricos  do  currículo

compreendem que há uma disputa ideológica acerca do que é implementado através do uso de

estratégias de controle social. Outros se dedicam a investigar as disputas entre as disciplinas

dentro do espaço escolar. 

O que temos objetivamente no Brasil é, como disse Darcy Ribeiro numa entrevista ao

programa  Roda  Viva  (exibida  em 1988),  um projeto  da  burguesia  nacional  em tornar  a

educação pública insuficiente e de baixa qualidade. Isso se reflete na disciplina de Sociologia

pois ela pode proporcionar a reflexão da realidade através de sua problematização e retirada

do “véu” que cobre e turva a vista para enxergar as origens dos problemas sociais que temos

em nosso país.

Como afirmei em um resumo publicado no II ENEAMPRED1 de 2020, consta nas

Orientações  Curriculares  para  o  Ensino  Médio  que  é  papel  do  pensamento  sociológico

construir a desnaturalização das concepções e explicações dos fenômenos sociais. Fenômenos

esses que podem ser observados nas relações sociais, nas instituições, nos modos de vida, nas

ações humanas, coletivas ou individuais, na estrutura social, na organização política, etc. Essa

tendência  de  utilização  de  argumentos  naturalizadores  oculta  os  verdadeiros  aspectos  que

influenciam ou constroem esses fenômenos. (BRASIL, 2006)

É papel  da  Sociologia  provocar  o  estranhamento  do  mundo e  o  rompimento  com

concepções arcaicas de vida e superação do senso comum. Temos vivido em tempos que o

controle da informação e a publicação de mentiras provocam graves desastres sociais. Ter

acesso ao conhecimento, incentivo a dúvida e orientação para um pensamento crítico são os

instrumentos que a Sociologia tem para contribuir na formação cidadã. Formação esta que se

faz presente em todos os documentos oficiais que dissertam sobre educação básica.

1Encontro  de  Egressos  e  Alunos  dos  Mestrados  Profissionais  em  Educação

ENEAMPRED



Nossa pesquisa de mestrado se dedicou a investigar a relação de disputa pela presença

no currículo e as reformas educacionais ocorridas entre os anos 1988 e 2018. Através dos

avanços da pesquisa e do estudo, verificamos a necessidade de discutir como a ausência da

disciplina de Sociologia significa a perda de mais um espaço formativo acerca do respeito à

diversidade, relações de trabalho e compreensão das mudanças sociais na educação básica. Ao

nos  debruçarmos  no  estudo  da  BNCC  reconhecemos  as  limitações  que  ela  impõe  aos

conteúdos  das  disciplinas  como  um  todo  e  buscamos  encontrar  as  possibilidades  de

permanência dos conteúdos da sociologia no Ensino Médio. 

Por isso, elaboramos um programa da disciplina de Sociologia para a educação básica.

O programa possui uma carga horária de 120 horas. O público alvo são as/os professoras/es

que  lecionam  a  disciplina  de  sociologia  na  educação  básica.  Ele  procura  introduzir  os

principais  conceitos,  temas e  teorias  da Sociologia,  Ciência  Política e Antropologia  como

construção  das  bases  das  para  refletir  as  questões  da  atualidade.  Dialogando  com  as/os

principais autores e as suas principais contribuições para as Ciências Sociais.

Portanto, este programa possui como objetivo geral auxiliar professores da educação

básica com o intuito de introduzir as bases do pensamento das Ciências Sociais contribuindo

para a formação humana e participação cidadã.

Por objetivos específicos  este  programa tem por objetivo:  Apresentar  os principais

autores das Ciências Sociais; Discutir e refletir as desigualdades social, de gênero e racial a

luz  das  teorias.  Realizar  a  desnaturalização  das  concepções  e  explicações  dos  fenômenos

sociais;  Promover  a  introdução  ao  estudo  da  pesquisa  científica;  Criar  propostas  para  as

principais questões sociais que afetam a comunidade escolar.

O conteúdo programático está separado por 3 (três) unidades com base no calendário

da  rede  pública  da  Secretaria  de  Educação  do  Estado  da  Bahia,  entendendo  que  até  o

momento que desenvolvo este programa, as aulas de sociologia são ofertadas na etapa do

Ensino Médio.  Ao final  de cada unidade são indicados um material  de apoio que podem

auxiliar as/os professores.



UNIDADE I

Entendendo a importância da Sociologia enquanto ciência. Apresentação das/dos principais

autores da Sociologia.

Objetivo: Discutir autores a partir dos elementos do discurso científico acerca dos problemas

sociais (violência, racismo, desigualdade de gênero).

Quantidade de aulas: 10 horas/aulas

Público alvo: Estudantes do ensino médio.

1.  Propor  aos  estudantes  que  deem uma analisada  no  livro  didático  de  sociologia  e  que

selecionem as/os sociólogas/os, antropólogas/os e cientistas políticos que aparecerem no livro.

Após  essa  seleção,  separem esses  nomes  conforme  algumas  categorias:  sexo,  local  onde

atuam, qual área de atuação. Em seguida elaborem um fanzine para discussão em sala de aula.

2.  Debater  com  as/os  estudantes  os  tipos  de  conhecimento  (científico,  filosófico,  senso

comum e religioso). Demonstrando que os assuntos abordados na disciplina de sociologia, a

pertir de suas/seus intelectuais são assuntos do conhecimento científico. Abordar como se deu

o surgimento da sociologia enquanto ciência e sua importância.

3. Discutir com as/os estudantes os chamados clássicos da sociologia: Émile Durkheim, Max

Weber e Karl Marx e suas principais contribuições para o campo da sociologia. Apresentar

as/os estudantes alguns das/os cientistas sociais brasileiros, encontrados no livro didático e

suas principais contribuições para a sociologia.

5.  Após  o  contato  com  algumas  teorias  e  autoras/es  das  ciências  sociais,  propor  às/aos

estudantes a criação de memes sociológicos sobre as temáticas discutidas em sala de aula.



MATERIAL DE APOIO UNIDADE I

Livro didático: BOMENY, H. FREIRE-MEDEIROS, B. Tempos Modernos, tempos de 
Sociologia. São Paulo: Editora do Brasil, 2010.

TOMAZI, N. D. Sociologia para o ensino médio. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

Fanzines: A Confecção de Fanzines como Recurso Didático no ensino de Sociologia para o 
Ensino Médio. Disponível em: 
https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/2625/juliana_severino_de_borba_tcc2.pdf

 Zines sociológicos: https://cafecomsociologia.com/zines-sociologicos/

Sala de aula invertida: Sala de aula invertida como estratégia de ensino. Disponível em: 
https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/19806/TCCE_ESEM_EaD_2015_LOCK_MAR
UA.pdf?sequence=1&isAllowed=y

Memes: Múseu de memes. Disponível em: https://museudememes.com.br/.

Criar memes: https://www.gerarmemes.com.br/

OLIVEIRA, Simone de. “Nós Trupica, Marx Durkheim”: O uso didático de memes nas 
aulas de Sociologia. Disponível em: 
https://www.eneseb2019.sinteseeventos.com.br/simposio/view?ID_SIMPOSIO=13.

A sala de aula invertida
proporciona à/ao estudante
um contato prévio com o

material/ assunto abordado
em sala de aula.

Proporcionando nos
encontros presenciais um

momento para tirar
dúvidas e debater.



UNIDADE II

Utilizar os temas comuns a comunidade escolar (violência, racismo, desigualdade de gênero,

sexualidade) para refletir à luz das teorias estudadas.

Objetivo: Discutir sobre globalização e avanço tecnológico. Relações de trabalho, sindicato,

movimentos sociais.

Quantidade de aulas: 10 horas/aulas

Público alvo: Estudantes do ensino médio.

1.  Introduzir  às/aos  estudantes  a  pesquisa  científica  na  área  da  sociologia.  Para  isso será

necessário um levantamento empírico de problemas sociais de maior interesse da comunidade

escolar, propondo estudos e reflexões desses problemas com o objetivo de propor uma ação

coletiva afim de superar os problemas.  As perguntas de pesquisa podem ser elaboradas  a

partir  dos temas propostos na unidade ou de outros temas que possam surgir  conforme o

interesse da turma.

2. Com o uso do livro didático,  identificar  as principais  discussões sobre os conceitos  de

classe, raça e gênero à luz dos marcadores sociais da diferença. Propor a discussão desses

conceitos como aporte teórico para os projetos de iniciação científica.

3. Identificar a diversidade de movimentos sociais e seu processo histórico no país. Separar

essa diversidade (movimento negro, feminista, sindicatos, do campo, indígena, entre outros)

entre  às/os  estudantes.  Pedir  que  os  mesmos  façam uma leitura  mais  detalhada  do  livro

didático e apresente as principais ideias do tema proposto em sala de aula. Estimular o debate

com base em dados do contexto atual.

Fique de olho nas feiras de
Iniciação Científica que são
oferecidas a nível estadual e
federal. Como a FECIBA,

FEMMIC, FEBRACE entre
outras. Essas feiras

proporcionam às/os estudantes
um maior contato com a

iniciação científica na educação
básica.



4. Discutir com às/os estudantes as mudanças nas relações de trabalho desde o advento do

capitalismo  aos  dias  atuais,  abordar  conceitos  como  precarização,  empreendedorismo,

uberização.  Utilizar  os pricipais  conceitos  de Émile  Durkheim, Marx Weber  e Karl  Marx

sobre o trabalho encontrados no livro didático.

5. Uma proposta de projeto de pesquisa pode ser identificar se existe algum movimento social

no grupo e/ou analisar os processos de relações de trabalho que se dá na cidade onde a escola

está inserida.

MATERIAL DE APOIO UNIDADE II

Livro didático: BOMENY, H. FREIRE-MEDEIROS, B. Tempos Modernos, tempos de 
Sociologia. São Paulo: Editora do Brasil, 2010.

TOMAZI, N. D. Sociologia para o ensino médio. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

Iniciação científica: Vídeo “Projetos no ensino de sociologia”. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=5X6Pt0meqdk&list=WL&index=108&t=2868s

Feiras de Iniciação Científica: FECIB. Disponível: 
http://estudantes.educacao.ba.gov.br/feciba.

FEMMIC. Disponível: https://doity.com.br/femmic.

FEBRACE. Disponível: https://febrace.org.br/

Ao final da unidade propor
uma feira de ciências na escola
para divulgação dos projetos
de iniciação científica, seu

desenvolvimento e pricipais
resultados alcançados. 



UNIDADE III

Cultura e ideologia: o que é e como se manifesta no cotidiano.

Objetivo: Discutir eurocentrismo, antropocentismo e alteridade.

Quantidade de aulas: 10 horas/aulas

Público alvo: Estudantes do ensino médio.

1. Discutir  com às/os estudantes, com ajuda do livro didático,  o papel e a importância da

antropologia  para  a  discussão  do  conceito  de  cultura.  Identificar  quais  as/os  principais

antropólogas/os que são debatidos no livro didático e suas principais contriuições para essa

área.

2. Debater com às/os estudantes o conceito de cultura e como as definições de ideologia,

eurocentrismo,  antropocentrismo atravessam essa discussão.  Incluindo temas da atualidade

presentes na realidade da comunidade escolar. Propor um levantamento entre às/os estudantes

da formação do local onde eles moram, como se deu essa formação? É um local formado por

indígenas, quilombolas, imigrantes? Propor uma pesquisa com fontes orais e documentos para

apresentação à comunidade escolar.

3. Discutir como o marcador social da diferença, raça, aparece nos estudos da antropologia

como os estudos de Kabengele Munanga e Lilia Schwarcz.

4. Após um aprofundamento dos principais conceitos presentes na antropologia e da discussão

sobre cultura, apresentar às/os estudantes os jogos didáticos do ensino de sociologia como o

elaborado pela professora Julia Maçaira “Quiz Antropológico” e “Antropolojogo”.

Os jogos didáticos no ensino de sociologia
vem ganhando espaço como uma forma de

mediação do conhecimento cinetífico da área
de sociologia para o mundo dos jogos. Pode-
se aproveitar jogos didáticos já desenvolvidos
por educadores ou uma sugestão é propor que
às/os estudantes desenvolvamo próprio jogo
com base nas teorias e discussões discutidos

em sala de aula.



MATERIAL DE APOIO UNIDADE III

Livro didático: BOMENY, H. FREIRE-MEDEIROS, B. Tempos Modernos, tempos de 
Sociologia. São Paulo: Editora do Brasil, 2010.

TOMAZI, N. D. Sociologia para o ensino médio. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

Quiz Antropológico: jogos didáticos e formação de professores. Perspectiva Sociológica: A 
Revista de Professores de Sociologia, n. 28, p. 114-128, 2020.

Antropolojogo. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5TtxhD-puU8.

Livros: CHAGAS, S. E. A. et al. Partilhas sociológicas. Maceió/AL: Editora Café com 
sociologia, 2022. Disponível em: https://www.editoracafecomsociologia.com/post/partilhas-
sociol%C3%B3gicas.

BODART, C. N. MORAES, F. M. TAVARES, C.S. Música e sociologia: propostas 
pedagógicas. Maceió/AL: Editora Café com sociologia, 2022. Disponível em: 
https://www.editoracafecomsociologia.com/post/m%C3%BAsica-e-sociologia



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este programa buscamos auxiliar nas estratégias de sobrevivência da Sociologia

no  currículo  da  Educação  Básica.  As  sugestões  aqui  apresentadas  almejam  fortalecer  o

trabalho dos/das educadoras apontando um caminho para o fortalecimento de uma educação

que contemple a formação para cidadania reflexiva e ATIVA socialmente.

As  orientações  contidas  neste  trabalho  contemplam  os  conteúdos  presentes  nas

orientações  curriculares  para  o  ensino  médio  e  existem  conteúdos  imprescindíveis  para

superação do senso comum e fortalecimento da formação para a cidadania.

O trabalho é árduo, as necessidades de reinvenção são constantes e a disputa pela

presença do conteúdo curricular se faz também nas salas de aula. É preciso um amplo trabalho

de solidariedade e fortalecimento para que possamos construir uma educação de qualidade

para todos e todas. Para estudantes, professoras(es) e a sociedade como um todo. Como disse

Paulo Freire, vamos esperançar!
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